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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025 – REGISTRO DE PREÇOS 

 
O MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON– Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 
13.913.363/0001-06, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados através do DECRETO Nº 09, 03 de 
janeiro de 2025, torna público, para conhecimento das empresas interessadas que será realizada licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR VALOR POR ITEM”, sob o regime de execução por preço 
unitário, regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regido pelo Decreto Municipal nº 168/2023, 
Decreto Federal 10.024/2019, Lei Complementar n.º 123/2006, além das demais disposições legais aplicáveis, e 
pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. O Pregão será realizado em sessão pública on 
line por meio de recursos de tecnologia da informação – internet, através do site – BNC – BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS – www.bnc.org.br. 
 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:  
 
Início de acolhimento das propostas: dia 25/08/2025, às 08h00min.  
Abertura das propostas: dia 03/09/2025, às 08h00min. 
Início da disputa: dia 04/09/2025, às 08h00min.  
 
“Caso as datas previstas para realização de eventos sejam declaradas feriado ou ponto facultativo, e não 
havendo retificação da convocação, aqueles eventos deverão ser realizados no primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo local e hora anteriormente estabelecidos, independentemente de qualquer 
comunicação aos interessados; 
 
Modo De Disputa: Será adotada a disputa em modo “ABERTO”, conforme os critérios definidos no art. 56, inciso 
da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
Consultas: Observando o prazo legal, interessados poderão formular consultas por e-mail, informando o número da 
licitação, por meio do endereço: licitacao.mc25@gmail.com  . 
 
Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF, e para 
efeitos de contagem de prazo será considerada hora útil o intervalo entre as 08h às 18h, sem interrupções. 
 
Cópia deste Edital, seus anexos e eventuais alterações estarão, a partir da data da publicação de seu resumo 
em Diário Oficial, à disposição no site do BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br), bem como no 
site do Município por meio do link: https://transparencia.miguelcalmon.ba.gov.br/diario , para todos os interessados. 
 
Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio da Prefeitura de Miguel 
Calmon Bahia, situado na Avenida Odonel Miranda Rios, nº 45, 1° andar, Centro, Miguel Calmon – Bahia, CEP 
44.720-000, 
 
1. DO OBJETO  
1.1. SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS, PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA EVENTUAL E FUTURA 
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA 
 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências constantes neste Edital e 
seus anexos.  
2.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação: 
2.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Miguel Calmon-Bahia, cujo 
conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o 
seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas condições do impedimento;  
2.2.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, o 
que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu 

mailto:licitacao.mc25@gmail.com
https://transparencia.miguelcalmon.ba.gov.br/diario


 

3 
 

controle e as fundações por ela instituída e mantida, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja reabilitado perante a autoridade que aplicou a penalidade;  
2.2.3. Que estejam sujeitos a processo de recuperação judicial ou extrajudicial, concordata, falência, dissolução, 
fusão, incorporação, cisão e liquidação;  
2.2.4. Empresas em forma de consórcio ou coligação.  
2.2.5. Servidores de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações instituídas e/ou 
mantidas pelo Poder Público, por si ou por interposta pessoa, direta ou indiretamente, como licitante neste processo 
licitatório. 
2.2.6. Estrangeiros que não estejam autorizados a comercializar no País. 
2.2.7. Empresa isoladamente responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 
2.2.8. Não será aceito o mesmo representante para empresas diversas. 
2.2.9. É vedada a participação de cooperativas (art. 5 da Lei n.º 12.690, de 19 de julho de 2012 e Acórdão 
2221/2013 Plenário TC 029.289/2009-0, Relator Ministro Jose Múcio Monteiro, 21.8.2013) nesta licitação, pois, pela 
natureza do serviço há necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de 
pessoalidade e habitualidade. 
2.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, conforme Acórdão nº 746/2014-TCU - 
Plenário. 
2.2.11. Instituições sem fins lucrativos, conforme Acórdão nº 2847/2019 - TCU - Plenário. 
2.2.12. Pessoas que possuam vínculo familiar com agente político da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon. 
2.2.12.1. Será considerado familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau. 
2.2.13. Empresas cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, 
empregados ou ocupantes de função gratificada na Prefeitura Municipal de Miguel Calmon. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO  
3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto ao BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS.  
3.2. O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de identificação e/ou senha individual. 
3.3. O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O usuário credenciado será 
responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências. 
3.4. O credenciamento implica em responsabilidade legal do usuário e na presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão. 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.  
3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico.  
3.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  
3.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
3.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
3.10. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
1) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido em seus arts. 42 a 49 com as alterações 
promovidas pela Lei Complementar 147/2014. 
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2) A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar 
147/2014 mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
4.1. A proposta de preço deverá ser enviada, concomitantemente, com os documentos de habilitação jurídica 
previstos no item 7 deste edital, até a data e horário previstos no preâmbulo deste Edital, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, mediante a opção “acesso identificado”, por meio da digitação da senha de identificação do 
licitante. 
4.1.1. A não inclusão da proposta e dos documentos de habilitação jurídica nos termos deste instrumento 
convocatório é motivo para imediata desclassificação da proponente.  
4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário Oficial de 
Brasília/DF. 
4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.5. Até a abertura da proposta de preços, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas 
até o horário limite para recebimento. 
4.6. O licitante deverá, nesta etapa, clicar na opção “oferecer proposta” e preencher o formulário eletrônico 
apresentado na tela, com os dados pertinentes à sua proposta de preços, vedada a identificação da proponente ou 
do seu representante legal, sob pena de desclassificação. 
4.7. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no campo 
“informações adicionais”, os serviços ofertados e anexar sua proposta de preços inicial, vedada a identificação da 
empresa, sob pena de desclassificação.  
4.8. O Pregoeiro Municipal verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência: 
4.8.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes; 
4.8.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
4.9. O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação licitante, face a 
ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 
4.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
4.12. A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
4.13. A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão eletrônico, terá lugar a 
divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições 
estabelecidas no edital, as quais serão classificadas para a etapa de lances. 
4.14. A licitante deverá apresentar declaração expressa indicando seu regime tributário bem como seu 
enquadramento. 
4.15. Serão consideradas irregulares e desclassificadas, de logo, as propostas que não contiverem informação que 
permita a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto proposto; contiverem emenda, rasura ou entrelinha, de 
forma a não permitir a sua compreensão; apresentarem o prazo de validade da proposta inferior ao estabelecido; 
apresentarem prazo de entrega ou de execução superior ao estabelecido. A não apresentação das exigências 
acima, junto com a proposta de preços, acarretará na desclassificação desta. 
4.16. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 
4.17. Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser notificados do dia e hora em 
que a sessão terá continuidade. 
 
5. DA PROPOSTA COMERCIAL 
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5.1. A proposta comercial deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo I, em uma via, com 
identificação da empresa proponente, número do CNPJ, endereço, telefones de contato, e-mail, e assinatura do seu 
representante legal ou procurador, devidamente identificado e qualificado, redigida em português de forma clara, 
não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e incluirá: 
a) Descrição do objeto, com a individualização dos itens, em conformidade com as especificações constantes 
no Anexo I deste Edital; 
b) Indicação dos valores unitários e totais do objeto da licitação, em algarismos e por extenso (somente no 
total do lote), fixo, expresso em moeda corrente nacional com, no máximo, duas casas decimais, já computados 
todos os custos relacionados às despesas de pessoal, insumos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e 
quaisquer outros relacionados ao objeto desta licitação. Em caso de divergência entre os valores unitários e globais, 
serão considerados os primeiros, bem como entre os expressos em algarismos numéricos e escritos divergentes, 
vigorará o valor por extenso; 
c) Na formulação da proposta de preços o concorrente deverá computar todas as despesas e custos 
relacionados com o objeto licitado, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, 
relacionados com a execução do objeto da presente licitação, ficando esclarecido que a Prefeitura não admitirá 
qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvados as 
hipóteses de criação ou majoração dos impostos ou encargos sociais; 
d) Declaração de que nos preços propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços, apurados  mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, conforme anexo deste Edital, ficando esclarecido que o  Município  não  admitirá  qualquer alegação 
posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou 
majoração dos impostos ou encargos sociais; 
e) indicação do Banco, agência e Conta Corrente para depósito bancário; 
f) O Prazo mínimo de validade da proposta, que deve ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
do Pregão. 
g) Em circunstâncias excepcionais, antes do término do período original de validade das propostas, o 
PREGOEIRO poderá solicitar que os licitantes estendam o período de validade das propostas para um período 
específico adicional. Essa solicitação, bem como as respostas dos licitantes, será feita por escrito via fac-símile ou 
correio eletrônico. 
5.2. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
5.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem 
instrumentos legais, não caracterizam motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 
5.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do Artigo 59 da Lei nº. 14.133/21 
e do artigo 43 do Decreto Municipal 320/2024, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 
5.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
5.6. Em caso de algum(ns) item(ns) ser(em) apresentado(s) em mais de um item ou lote, o(s) mesmo(s) 
deverá(ão) apresentar o mesmo valor unitário, sob pena de desclassificação do(s) lote(s) divergente(s). 
5.7. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
 
5.8. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE: 
a) Sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita identificação do 
objeto licitado. 
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, 
manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro, nos termos do item 5 deste Edital. 
c) Que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 
d) Que apresente qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta inicial (antes da disputa de 
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preços), sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
e) Que deixarem de atender as exigências previstas no Edital, Termo de Referência e seus Anexos. 
 
6. FORMULAÇÃO DE LANCES / JULGAMENTO 
6.1. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, conforme os critérios definidos no art. 56, inciso I da 
Lei Federal n.º 14.133/2021. 
6.2. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente através 
do sistema eletrônico, sendo que os demais licitantes serão imediatamente informados do recebimento da proposta 
e do seu respectivo valor. 
6.3. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados os prazos para prestação 
dos serviços requeridos, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais 
condições definidas neste Edital.  
6.3.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, para cada Item (QUANDO APLICÁVEL), observando o 
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
6.4. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 
6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
6.6. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
6.7. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  
6.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital.  
6.9. A etapa de lances não permite registro de valores iguais, contudo no momento do registro da proposta inicial, 
esta situação pode ocorrer. Ao finalizar a etapa do tempo aleatório, caso não tenha ocorrido lances para o item e se 
verifique a existência de propostas com valores iguais, o desempate será processado pelo próprio sistema. 
6.10. No momento seguinte, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação às 
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP. 
6.10.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem 
classificada. 
6.10.2. O sistema automaticamente avaliará se existem Microempresas - ME e/ou Empresas de Pequeno Porte - 
EPP participando do item do pregão. 
6.10.3. Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas ofertado é até 5% (cinco por 
cento) maior do que o da melhor empresa previamente classificada. 
6.10.4. Constatada a ocorrência da hipótese descrita no subitem 6.10.3, a Microempresa – ME ou Empresa de 
Pequeno Porte – EPP melhor classificada na fase de lances poderá ofertar proposta de preço inferior. 
6.10.5. O lance de desempate deve obrigatoriamente ser menor do que o lance ofertado pela empresa previamente 
classificada. 
6.10.6. O Licitante terá no máximo 5 (cinco) minutos para ofertar o lance de desempate. Se assim não o fizer, então 
o sistema passará para a próxima Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP melhor classificada, 
desde que esta atenda aos critérios da Lei Complementar n. 123/06. 
6.10.7. A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP que oferecer um lance menor do que a primeira 
empresa previamente classificada será a nova empresa classificada, sendo encerrada a fase do desempate para o 
item, mesmo que ainda existam Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP na mesma condição. 
6.10.8. Decairá do direito de ofertar o lance a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP que não 
realizar este procedimento dentro dos 5 (cinco) minutos. 
6.11. O disposto no item 6.10 e seus respectivos subitens não serão aplicados quando a melhor oferta classificada 
tiver sido apresentada por uma Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP. 
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6.12. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
6.12.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes. 
6.13. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico 
contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço 
melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 
6.13.1. Para fins de aceitação pelo Pregoeiro, a proposta final não poderá ultrapassar o valor estimado pela 
Prefeitura de MIGUEL CALMON, no que tange aos valores unitários dos itens, e os serviços/produtos/materiais 
ofertados deverão atender todas as condições do Edital e seus Anexos. 
6.14. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 
as ocorrências relevantes. 
 
6.15. DA PROPOSTA VENCEDORA / PROPOSTA FINAL / PROPOSTA REFORMULADA 
6.15.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública ou negociação com o pregoeiro, a licitante detentora da 
melhor oferta deverá formular, de imediato, a respectiva Proposta de Preços, contendo as especificações 
detalhadas do objeto ofertado, recomposta em função do valor vencedor e negociações (se for o caso), no prazo 
máximo de 3 (três) horas, do encerramento da disputa, sob pena de decair do direito do licitante de ser declarado 
vencedor, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
6.15.1.1. A proposta deve ser reformulada contendo as informações e dados da empresa, devidamente assinada 
por seu representante legal, conforme especificações do Anexo III e IV, e com observância as seguintes 
disposições: 
6.15.1.2. A proposta final deverá respeitar os limites de preços máximos estabelecidos para cada item contido nas 
planilhas do Anexo III, sob pena de desclassificação. 
6.15.1.3. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que, na proposta final, apresentar valores unitários e 
globais acima do preço estimado estabelecido no Termo de Referência. Esta desclassificação ocorrerá 
independentemente de outros critérios de avaliação, garantindo que os valores se mantenham dentro dos limites 
estabelecidos pelo edital. 
6.15.1.3. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos/serviços/materiais que não correspondam 
às especificações contidas na planilha do ANEXO III deste Edital serão desconsideradas. 
6.15.2. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 
a) Preços unitários e totais, expressos em moeda corrente nacional em algarismos e por extenso, já inclusos todos 
os tributos, fretes, seguros e quaisquer outras despesas inerentes ao objeto licitado.  
I – Caso a proposta apresente mais de dois algarismos (centavos) serão considerados, tão somente, os dois 
primeiros. 
II - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão esses últimos e, entre preços 
unitários e totais, os primeiros.  
b) Inclusão de todas as despesas que influam no valor final, tais como: despesas com custo, fretes, seguros, 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais (ICMS e outros), e para - fiscais, obrigações sociais, 
trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 
c) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
d) Qualificação completa do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 
e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste pregão 
eletrônico; 
f) Declaração do licitante de que está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as entidades com personalidade 
jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
g) Declaração formal de que a empresa se encontra habilitada para participar do certame.  
6.15.3. Poderão ser admitidos, pelo Pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse 
público e da Administração, e que sua correção não acarrete majoração no preço ofertado. 
 
7. DA HABILITAÇÃO  
7.1. Recomenda-se que os documentos relativos à habilitação sejam apresentados de forma legível, numerados em 
ordem sequencial, conforme as seguintes disposições: 
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7.1. DAS CONDIÇÕES PARA PESSOAS JURÍDICAS: 
7.1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da  
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo  
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 
pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu(s) sócio(s)  
Majoritário(s), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
7.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  
7.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  
7.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
7.1.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
7.1.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato *pdf, (na 
sua forma pesquisável) via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
7.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
7.1.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
7.1.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND Federal e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.  
7.1.11. Os documentos de habilitação que não contenham validade expressam serão considerados válidos por 60 
dias após a sua emissão. 
 
 
7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
7.2.2. Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social 
(INSS); 
7.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual sede do licitante; 
7.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
7.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação 
de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
7.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
7.2.7. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à sede do 
LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste Edital;  
7.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte participantes do certame deverão declarar sua condição 
conforme Anexo X do presente edital, ou Termo de Enquadramento emitido pela Junta Comercial no exercício 
corrente. 
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7.3.1. Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que apresentarem restrição na comprovação de 
regularidade fiscal será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventual Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 
Negativa.  
7.3.2. O prazo assegurado no subitem 7.2.1 terá como termo inicial o momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.  
7.4. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas previstas no artigo 90, § 5º, da Lei Federal no 14.133/21, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura da ata, ou revogar a licitação.  
 
7.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.5.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis. 
7.5.2. Documentos de identificação de todos sócios ou da diretoria em exercício. 
 
7.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
7.6.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante prestou ou vem prestando 
serviços similares ao objeto da licitação. 
7.6.2. Alvará de Localização e Funcionamento do local da sede da licitante. 
7.6.3. Alvará Sanitário comprovando a regularidade das instalações da proponente, emitido por autoridade 
sanitária do local da sede da licitante, com validade na data da licitação. Não serão aceitos protocolos, salvo, 
aqueles de renovação das empresas que já possuam, desde que estes tenham solicitado no tempo determinado de 
renovação e que por ventura, ainda, não tenham sido vistoriados pela autoridade competente para a emissão de um 
novo Alvará. 
7.6.4. Autorização de funcionamento da empresa participante da licitação (Laboratório ou Distribuidor), emitido 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA/MS), em plena validade. 
 
7.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:  
7.7.1. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercício financeiro, 
apresentados na forma da lei (art. 69, Inciso I da Lei 14.133/2021), que comprove a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação das propostas, tomando como base a variação do 
IGP-DI ocorrida no período. 
7.7.2. Demonstrativo da boa situação econômico-financeira da LICITANTE, consubstanciada nos seguintes índices, 
de que possui os índices financeiros solicitados a seguir: 
 

ILC = Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,00, calculado pela seguinte fórmula: 
ILC = Ativo Circulante (AC) 

Passivo Circulante (PC) 
ILG = Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,00, calculado pela seguinte formula: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

IEG = Índice de Endividamento Geral, menor ou igual a 1,00, calculado pela seguinte formula: 
IEG = Passivo Circulante (PC) + Exigível a Longo Prazo (ELP) 

Ativo Total (AT). 
 
7.7.2.1. Os índices de que trata os subitens acima serão calculados pela LICITANTE e confirmados pelo 
responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a identificação do seu nome e do número de registro 
no Conselho Regional de Contabilidade, constantes no documento de apresentação dos cálculos. 



 

10 
 

7.7.2.2. Os valores financeiros acima referidos poderão ser atualizados para a data da licitação pelo índice oficial 
(IGP-DI), devendo, neste caso ser apresentada a respectiva memória de cálculo; 
7.7.3. As empresas que deixarem de atender o subitem 7.7.2 deste Edital, deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta final 
apresentada. 
7.7.4. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida na data da 
entrega das propostas e de início da abertura dos envelopes. Caso o documento não consigne prazo de validade, 
será considerada válida a certidão com data de expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores 
à data da realização da licitação. 
 
7.8.  DECLARAÇÕES 
7.8.1. CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL: Declaração do licitante de que não possui em seu 
quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da 
constituição Federal de 1998 (Modelo Anexo II). 
7.8.2. Declaração de que não foi declarado inidôneo. (Modelo Anexo XI). 
7.8.3. Declaração de Fatos Impeditivos. (Modelo Anexo XII). 
7.9. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da 
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas 
as filiais.  
7.9.1 Toda a documentação de habilitação deverá referir-se à data e horário anterior ou igual a data determinada 
para a abertura das propostas de preços. 
7.10. Caso a empresa arrematante não comprove sua habilitação será convocado o próximo licitante na 
ordem de classificação, sendo este notificado pelo sistema www.bnc.org.br e/ou por e-mail para que 
manifeste seu interesse em 02 (duas) horas. Após a confirmação do interesse, serão concedidos os 
mesmos prazos do item 7.1 para entrega da proposta e documentação de habilitação. Se o licitante não se 
manifestar dentro do prazo fixado, entender-se-á seu não interesse em fornecer.  
7.11. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital e transcorrida a fase de análise da 
documentação, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da 
licitação pela autoridade competente.  
7.12. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, 
regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos 
supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.  
7.13. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não conste prazo de 
validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias da data de emissão. 
7.14. Os documentos apresentados para habilitação são definitivos, não sendo admissível substituição ou posterior 
inclusão de documentos, com exceção do disposto no subitem 7.4.1. 
7.15. O licitante vencedor que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou apresentar documento 
com prazo expirado, será julgado inabilitado. 
 
8. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS OU ATENTICADOS 
8.1. Após o comunicado do Pregoeiro, o licitante deverá encaminhar os ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS, 
VIA SEDEX ou outro meio que lhe for conveniente, no prazo máximo de 02 (dois) dias, sob pena de decair do direito 
do licitante de ser contratado, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
8.1.1. Os Documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
8.2. Também deverá ser enviada o original da proposta impressa assinada, com o último lance ofertado no certame, 
conforme disposições do item 6.15, respeitados os limites de preços máximos estabelecidos para cada item contido 
nas planilhas do Anexo III. 
8.3. No prazo máximo de 02 (dois) dia úteis o licitante deverá comprovar a postagem dos documentos com o 
ENCAMINHAMENTO DO CÓDIGO RASTREADOR OU OUTRO DOCUMENTO COMPROBATÓRIO da sua 
postagem, para o e-mail: licitacao.mc25@gmail.com  
8.3.1. Os documentos deverão ser encaminhados aos cuidados do PREGOEIRO para o seguinte endereço:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL CALMON-BAHIA 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

mailto:licitacao.mc25@gmail.com
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AVENIDA ODONEL MIRANDA RIOS, Nº 45, 1° ANDAR, CENTRO,  
MIGUEL CALMON – BAHIA, CEP 44.720-000 

8.4. Se os documentos forem assinados com certificado digital de acordo com a MP 2.200-2/2001 (Chave ICP 
Brasil), ou ainda autenticados de forma digital por instituição aceita e reconhecida pela legislação, fica a empresa 
desobrigada a encaminhar a documentação referida acima. 
 
 
9. DO ORÇAMENTO SIGILOSO  
9.1.1. Salienta-se que a Administração optou por preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação até a 
conclusão da licitação. Nesse caso o orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas, sendo que o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo, nos termos do Art. 24, 
da Lei 14.133/21. 
9.1.2. A justificativa para a opção do orçamento estimado sigiloso, observadas os aspectos e características da 
contratação, é fundamentada no entendimento da Administração no sentido de que, atribuindo-se o caráter sigiloso 
do valor estimado, aumenta a dinâmica da competitividade no certame, com potencial fomento à disputa e, 
consequentemente, ampliando a probabilidade da obtenção de melhores ofertas, e sem qualquer prejuízo para os 
interessados, pela indispensável divulgação do detalhamento dos quantitativos e demais informações necessárias 
para a devida elaboração de suas propostas. 
9.1.3. A estimativa preliminar do valor da pretensa contratação, acompanhada do respectivo preço unitário 
referencial e com a indicação dos elementos que lhe dão suporte, constadas e classificadas no Estudo Técnico 
Preliminar - ETP, em decorrência da opção administrativa pelo orçamento estimado sigiloso, conforme as 
disposições do Art. 18, § 1º, da Lei 14.133/21. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS  
10.1. Impugnações e pedidos de esclarecimentos ao ato convocatório do pregão serão recebidos até 03 (três) dias 
úteis anteriores a data fixada para abertura da licitação, por meio do e-mail indicado no preambulo deste edital.  
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação, no prazo de 02 (dois) dias úteis.  
10.1.2. Deferida a impugnação do ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.  
10.2. Ao final da sessão pública e declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do 
Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção imediatamente em até 10 (Minutos), no campo próprio do 
sistema (opção recurso), sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis. Os interessados 
ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo 
do recorrente. 
10.2.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recorrer e a 
adjudicação ao vencedor do certame. 
10.2.2. As razões recursais deverão ser encaminhadas devidamente instruídas para o e-mail do pregoeiro, indicado 
no preambulo deste edital, ou protocolado no setor de licitações também indicados no preambulo. 
10.3. Os recursos contra decisões do Pregoeiro referente à habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das 
propostas terão efeito suspensivo e deverão respeitar os ditames legais previstos no artigo 168, da Lei Federal nº. 
14.133/21.  
10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.5. Havendo recurso, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à autoridade 
máxima competente, o Prefeito Municipal, a decisão em grau final.  
10.5.1. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento mediante publicação na 
imprensa oficial.  
10.6. Não serão conhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por 
representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente.  
 
11. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
11.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71 da Lei Federal n 
º 14.133/21. 
  
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (Anexo IV - Minuta) 
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12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida para o endereço indicado no item 8.2.1, no prazo de 05 (cinco) dia, a contar da data do envio 
do e-mail. 
12.3. Como condição para a prestação do serviço, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de 
habilitação, prestar as informações solicitadas pela Prefeitura Municipal de de Miguel Calmon-Bahia, dentro dos 
prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste Edital.  
12.3.1. Para celebração do contrato ou instrumento equivalente, o licitante deverá manter todas as condições de 
habilitação, reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas por ocasião da licitação. 
 
13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida 
para o endereço indicado no item 8.3, no prazo de 05 (cinco) dia, a contar da data do envio do e-mail. 
13.3. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as condições de habilitação, reapresentando 
todas as certidões de regularidade exigidas por ocasião da licitação. 
13.4. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor, que tenham 
servido de base à Licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
13.5. A empresa convocada deverá apresentar na data da assinatura do contrato, documentação comprobatória da 
capacidade operacional que poderá ser fornecida da seguinte forma: 
a) Relação dos profissionais e comprovação do vinculo de subordinação entre a empresa e os profissionais 
colocados a disposição da administração.  
13.6. A empresa deverá, ainda, apresentar planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os 
valores e percentuais dos insumos e da mão de obra. 
 
14. DO PAGAMENTO  
14.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar o número 
do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, a critério da Administração. 
14.2. O pagamento devido pelo Município será efetuado, conforme estipulado nos termo da Minuta do Contrato. 
 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão por conta das 
dotações orçamentárias e elementos de despesa indicados na Minuta do Contrato. 
 
16. DAS PENALIDADES E SANÇÕES AOS LICITANTES 
16.1. A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para fornecimento do 
objeto adjudicado, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 156 e 162 da Lei 14.133/21, dentre elas a 
suspensão do direito de licitar pelo período de 3 (três) anos. 
16.1.2 Para os efeitos do art. 162 da Lei 14.133/21, fica estabelecida a multa cominatória de 2% (dois por cento) sob 
o valor global da proposta apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas 
contratuais celebradas, no presente instrumento e/ou da proposta apresentada; 
16.1.3 Pelo não fornecimento do objeto licitado após assinatura do contrato, multa de 2% (dois por cento) do valor 
do contrato, e nessa hipótese, poderá ainda o Município de Miguel Calmon revogar a licitação (ou rescindir o 
contrato) ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer o fornecimento do objeto, 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
16.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso na entrega programada, incidente sobre o valor da 
quantidade que deveria ser entregue. A partir do 16º décimo sexto dia de atraso será considerado como inexecução 
parcial e a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia inexecução total do ajuste, incidindo sobre estas as multas 
estabelecidas nos subitens a seguir: 
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16.2.1. Multa de 2% (dois por cento) por inexecução parcial do ajuste, calculada sobre o valor da parcela 
inexecutada, inclusive por entregar o produto em desconformidade com o exigido no Edital e seus respectivos 
anexos. 
16.2.1.1. Quando o tipo de embalagem e/ou rotulagem do produto estiver em desacordo com o solicitado, além da 
troca do produto pela licitante, que será aceita uma única vez, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 
da intimação/notificação, sem qualquer ônus para o Município. 
16.2.2. Multa de 5% (cinco por cento) por inexecução total do ajuste, calculada sobre o valor do contrato ou Ordem 
de Fornecimento respectiva. 
16.3. Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do produto entregue, que será aplicada após regular 
processo, nos seguintes casos: 
16.3.1. Quando na análise sensorial, o produto apresentar características alteradas e/ou quando na reanálise 
técnica, o produto apresentar distorções em relação ao estabelecido na ficha técnica, além da troca do produto pela 
licitante, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da notificação/intimação, sem qualquer ônus 
para o Município.  
16.3.2. Quando apurado por laudo, o produto apresentar alguma diferença em suas características físico-químicas, 
além da troca da mercadoria pela licitante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data da 
intimação/notificação, sem qualquer ônus para o Município. 
16.3.3. Quando apurado por laudo, a análise microscópica e/ou toxicológica do produto comprovar a presença de 
sujidades, parasitas e larvas ou substâncias estranhas à sua composição, além da troca da mercadoria, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data da notificação/intimação, sem qualquer ônus para o Município. 
16.3.4. Quando apurado por laudo, a análise microbiológica e/ou toxicológica do produto comprovar a presença de 
substâncias nocivas à saúde, contaminação e/ou deterioração, sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e 
criminal, perante os Órgãos de Defesa do Consumidor. 
16.3.5. Nesta hipótese, o produto será posto à disposição do Órgão de Fiscalização Federal, Estadual ou Municipal 
competente, para que o mesmo disponha sobre sua retirada e destinação, devendo a licitante providenciar a sua 
substituição, responsabilizando-se por todas as despesas relativas ao transporte e armazenamento do produto. 
16.4. Nos casos acima descritos, se a licitante efetuar a troca do produto, sem nele perdurar as irregularidades 
anteriormente constatadas, pode a Administração, mediante justificativa expressa, dispensar a aplicação das 
referidas penalidades. 
16.5. Se a infração cometida se caracterizar de má-fé ou causar prejuízos ao abastecimento efetuado pela 
Prefeitura Municipal de Miguel Calmon, poderá esta impor àquela a pena de suspensão temporária do direito de 
licitar e contratar com o Poder Público ou propor à autoridade competente, a declaração de inidoneidade, pelo 
período de até 03 (três) anos. 
16.6. No caso de troca do produto na forma estabelecida nos subitens anteriores, a licitante assumirá a 
responsabilidade pelos custos de armazenagem, que incluem: transporte, carga, descarga, estocagem e 
movimentação, relativos ao período em exame, que deverão ser pagos pela licitante através da Guia de 
Arrecadação própria, emitida pela Prefeitura Municipal de Miguel Calmon. Nenhum pagamento será efetuado à 
Contratada até que seja atestado o novo recebimento do produto. 
16.7. As multas são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo descontadas do 
respectivo pagamento, através da retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos valores apurados. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. O proponente vencedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução da obrigação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  
17.2. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
17.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
17.4. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das propostas 
descabendo, em tais casos, direito à indenização pelos licitantes.  
17.5. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com todos os termos 
e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.  
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17.6. A autoridade competente, para determinar a contratação, poderá revogar a licitação em face de razões de 
interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado.  
17.7. Fica eleito o Foro da Comarca de MIGUEL CALMON - BA, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja ou venha a se tornar, para dirimirem-se eventuais litígios oriundos do presente Edital.  
 
18. ANEXOS DESTE EDITAL: 
Anexo I - Termo de Referência;  
Anexo II - Modelo de Declaração de Cumprimento a Disposto Constitucional (Declaração de menor); 
Anexo III - Modelo Carta de Apresentação da Proposta; 
Anexo IV – Modelo de Pleno Conhecimento; 
Anexo V – Minuta ATA 
Anexo VI – Minuta do Contrato; 
Anexo VII – Modelo de Procuração;  
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo IX – Modelo de Declaração de Inidoneidade; 
Anexo X – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 
Anexo XI – Modelo de Declaração de Autenticidade dos Documentos. 
 
 
Miguel Calmon-Bahia, 22 de agosto de 2025. 
 
 
 

____________________________________ 
BRUNO CARDOSO DA SILVA AMARAL 

Secretário de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SECRETARIA DEMANDANTE:  Secretaria Municipal de Saúde 

Nº DFD:   22/2025 

 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 

1.1. Seleção das melhores propostas, para REGISTRO DE PREÇO, PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA, conforme 
natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas no arquivo em anexo a este instrumento: 

 
ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. MARCA  VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 

ABAIXADOR DE LÍNGUA; 
DESCARTÁVEL, EM MADEIRA; 
EMBALAGEM PACOTE COM 100 
UNIDADES. PC 200 

 

  

2 

ÁGUA DESTILADA: LÍQUIDO 
ATÓXICO, APIROGÊNICO, ESTÉRIL 
ISENTO DE RESÍDUOS E 
IMPUREZAS; FÁCIL MANUSEIO, 
DEVE OFERECER SEGURANÇA NA 
UTILIZAÇÃO. EMBALAGEM 
UNITÁRIA QUE PROPORCIONE 
ABERTURA FÁCIL, ASSÉPTICA E 
SEGURA, COM SELAGEM QUE 
GARANTA A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATÉ O MOMENTO DA 
SUA UTILIZAÇÃO. EMBALAGEM 
CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
TIPO E DATA DE ESTERILIZAÇÃO, 
VALIDADE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
N.º DO LOTE, CONFORME ABNT; 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 
AMPOLA DE 10 ML. UND 2500 

 

  

3 

ÁGUA DESTILADA: LÍQUIDO 
ATÓXICO, APIROGÊNICO, ESTÉRIL 
ISENTO DE RESÍDUOS E 
IMPUREZAS; FÁCIL MANUSEIO, 
DEVE OFERECER SEGURANÇA NA 
UTILIZAÇÃO. EMBALAGEM 
UNITÁRIA QUE PROPORCIONE 
ABERTURA FÁCIL, ASSÉPTICA E 
SEGURA, COM SELAGEM QUE 
GARANTA A INTEGRIDADE DO 
PRODUTO ATÉ O MOMENTO DA 
SUA UTILIZAÇÃO. EMBALAGEM 
CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
TIPO E DATA DE ESTERILIZAÇÃO, 
VALIDADE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
N.º DO LOTE, CONFORME ABNT; 
FORMA DE APRESENTAÇÃO 
FRASCO DE 1.000 ML. FR 250 

 

  

4 

ÁGUA OXIGENADA VOLUME 10: 
SOLUÇÃO ANTISSÉPTICO: PARA 
USO EM FERIDAS E REMOVEDOR 
DE TECIDOS MORTOS; 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO: 
PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO 3% 
EMBALAGEM CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
INDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, 
NÚMERO DO LOTE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE/ ANVISA; 
VALIDADE DE 36 MESES CONTADO 
DA DATA DO RECEBIMENTO 
DEFINITIVO; FORMA DE 
APRESENTAÇÃO FRASCO DE 1 FR 250 
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LITRO. 

5 

AGULHA HIPODÉRMICA 13 X 3: 
FABRICADO EM INOXIDÁVEL; 
ESTÉRIL; ATÓXICA, APIROGÊNICA; 
POSSUI BISEL TRIFACETADO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; DESCARTÁVEL E DE USO 
ÚNICO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM GRAU 
CIRÚRGICO; DEVERÁ ESTAR 
IMPRESSO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU ANVISA. CAIXA COM 
100 UNIDADES. CX 250 

 

  

6 

AGULHA HIPODÉRMICA 13 X 4,5; 
FABRICADO EM INOXIDÁVEL; 
ESTÉRIL; ATÓXICA, APIROGÊNICA; 
POSSUI BISEL TRIFACETADO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; DESCARTÁVEL E DE USO 
ÚNICO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM GRAU 
CIRÚRGICO; DEVERÁ ESTAR 
IMPRESSO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU ANVISA; CAIXA COM 
100 UNIDADES. CX 300 

 

  

7 

AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 6; 
FABRICADO EM INOXIDÁVEL; 
ESTÉRIL; ATÓXICA, APIROGÊNICA; 
POSSUI BISEL TRIFACETADO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; DESCARTÁVEL E DE USO 
ÚNICO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM GRAU 
CIRÚRGICO; DEVERÁ ESTAR 
IMPRESSO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU ANVISA; CAIXA COM 
100 UNIDADES. CX 300 

 

  

8 

AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 7; 
FABRICADO EM INOXIDÁVEL; 
ESTÉRIL; ATÓXICA, APIROGÊNICA; 
POSSUI BISEL TRIFACETADO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; DESCARTÁVEL E DE USO 
ÚNICO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM GRAU 
CIRÚRGICO; DEVERÁ ESTAR 
IMPRESSO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU ANVISA; CAIXA COM 
100 UNIDADES. CX 300 

 

  

9 

AGULHA HIPODÉRMICA 30 X 7; 
FABRICADO EM INOXIDÁVEL; 
ESTÉRIL; ATÓXICA, APIROGÊNICA; 
POSSUI BISEL TRIFACETADO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; DESCARTÁVEL E DE USO 
ÚNICO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM GRAU 
CIRÚRGICO; DEVERÁ ESTAR 
IMPRESSO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU ANVISA; CAIXA COM 
100 UNIDADES. CX 300 
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10 

AGULHA HIPODÉRMICA 30 X 8: 
FABRICADO EM INOXIDÁVEL; 
ESTÉRIL; ATÓXICA, APIROGÊNICA; 
POSSUI BISEL TRIFACETADO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; DESCARTÁVEL E DE USO 
ÚNICO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM GRAU 
CIRÚRGICO; DEVERÁ ESTAR 
IMPRESSO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU ANVISA; CAIXA COM 
100 UNIDADES. CX 300 

 

  

11 

AGULHA HIPODÉRMICA 40 X 12: 
ESTÉRIL; DESCARTÁVEL; ATÓXICA; 
ATRAUMÁTICA, EM AÇO INOX; 
BISEL CURTO TRIFACETADO; 
CONECTOR EM PLÁSTICO LUER; 
PROTETOR PLÁSTICO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO; CONSTANDO: DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
DATA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E 
TEMPO DE VALIDADE. REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE / 
ANVISA; CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 200 

 

  

12 

AGULHA MÚLTIPLA PARA COLETA 
DE SANGUE 25 X 7: CÂNULA EM 
AÇO INOXIDÁVEL; SILICONIZADA; 
BISEL TRIFACETADO; ESTÉRIL; 
ATÓXICA, APIROGÊNICA; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; DESCARTÁVEL E DE USO 
ÚNICO; EMBALADA UNITÁRIA EM 
PLÁSTICO COM LACRE DE 
SEGURANÇA EM PAPEL; DEVERÁ 
ESTAR IMPRESSO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU ANVISA; CAIXA COM 
100 UNIDADES. CX 50 

 

  

13 

ALCOOL EM GEL 70%: 
ANTISSÉPTICO, HIGIENIZADOR 
PARA AS MÃOS: 1 LITRO LT 1500 

 
  

14 

ALGODÃO ORTOPÉDICO 10 CM X 
1,0 M: NÃO ESTÉRIL; 100 % EM 
ALGODÃO CRU; FORMATO EM 
ROLO; COM CAMADA DE GOMA EM 
UMA DAS FACES; COR BRANCO; NA 
EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR: 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE, Nº DE 
LOTE, INSTRUÇÕES, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA. 
PACOTE COM 12 UNIDADES. PC 50 

 

  

15 

ALGODÃO ORTOPÉDICO 20 CM X 
1,0M: NÃO ESTÉRIL; 100 % EM 
ALGODÃO CRU; FORMATO EM 
ROLO; COM CAMADA DE GOMA EM 
UMA DAS FACES; COR BRANCO; NA 
EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR: 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE, Nº DE 
LOTE, INSTRUÇÕES, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA. 
PACOTE COM 12 UNIDADES. PC 50 

 

  

16 

ALMOTOLIA COM TAMPA: 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO 
RÍGIDO; BICO RETO; 
TRANSPARENTE; FRASCO COM 250 
ML. UND 100 
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17 

ALMOTOLIA COM TAMPA: 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO 
RÍGIDO; TRANSPARENTE; FRASCO 
COM 500ML UND 100 

 

  

18 

AMBU ADULTO EM SILICONE COM 
RESERVATÓRIO: SILICONE EM 100 
% GRAU MÉDICO; RESISTENTE; 
MÁSCARA FACIAIS DE SILICONE; 
TRANSLÚCIDA; FORMATO 
ANATÔMICO; EXCELENTE 
VEDAÇÃO; 100 % AUTOCLAVÁVEL; 
CONEXÃO ROTATIVA; VÁLVULA 
POP-OFF: COM LIMITE DE 
PRESSÃO, AJUSTÁVEL E 
REGULÁVEL; VÁLVULA DE 
ASPIRAÇÃO PARA OXIGÊNIO E 
RESERVATÓRIO EM PVC; 
RESERVATÓRIO DE OXIGÊNIO; 
ITENS QUE COMPÕE O PRODUTO: 
01 BALÃO EM SILICONE 
TRANSLÚCIDO AUTOCLAVÁVEL DE 
1800 ML; 01 MÁSCARA FACIAL 
ADULTO; 01 VÁLVULA 
UNIDIRECIONAL (BICO DE PATO) 
COM MEMBRANA DE SEGURANÇA; 
01 VÁLVULA PARA RESERVATÓRIO;  
 
01 RESERVATÓRIO (NÃO 
AUTOCLAVÁVEL) 
 
ADULTO DE 2.700 ML;  
 
01 EXTENSÃO PLÁSTICA 2,0 M; 01 
MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS; EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE. UND 20 

 

  

19 

AMBU INFANTIL EM SILICONE COM 
RESERVATÓRIO: SILICONE EM 100 
% GRAU MÉDICO; RESISTENTE; 
MÁSCARA FACIAIS DE SILICONE; 
TRANSLÚCIDA; FORMATO 
ANATÔMICO; EXCELENTE 
VEDAÇÃO; 100 % AUTOCLAVÁVEL; 
CONEXÃO ROTATIVA; VÁLVULA 
POP-OFF: COM LIMITE DE 
PRESSÃO, AJUSTÁVEL E 
REGULÁVEL; VÁLVULA DE 
ASPIRAÇÃO PARA OXIGÊNIO E 
RESERVATÓRIO EM PVC; 
RESERVATÓRIO DE OXIGÊNIO; 
ITENS QUE COMPÕE O PRODUTO: 
01 BALÃO EM SILICONE 
TRANSLÚCIDO AUTOCLAVÁVEL DE 
550 ML; 01 MÁSCARA FACIAL 
INFANTIL; 01 VÁLVULA 
UNIDIRECIONAL (BICO DE PATO) 
COM MEMBRANA DE SEGURANÇA; 
01 VÁLVULA PARA RESERVATÓRIO;  
 
01 RESERVATÓRIO (NÃO 
AUTOCLAVÁVEL) 
 
DE 2.700 ML;  
 
01 EXTENSÃO PLÁSTICA 2,0 M; 01 
MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS; EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE. UND 20 
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20 

APARELHO DE PRESSÃO ADULTO 
(BRAÇADEIRA PARA 
ESFIGMOMANOMETRO) LEVE E 
SEM LÁTEX DESIGN ERGONÔMICO 
QUE PERMITA TRABALHAR COM 
MÃO DIREITA OU ESQUERDA; 
MANÔMETRO GIRANDO EM 360° 
CONECTADO NO MANGUITO, PARA 
FÁCIL VISUALIZAÇÃO, ANEL DE 
BORRACHA PARA PROTEÇÃO, 
RESISTENTE A QUEDAS 
CONTINUAS COM GARANTIA DE 
CALIBRAÇÃO DE NO MÍNIMO 5 
ANOS. 
 
 UND 100 

 

  

21 

APARELHO MEDIDOR DE PRESSÃO 
DIGITAL AUTOMÁTICO DE BRAÇO 
ARTERIAL, PROVADO PELO 
INMETRO E VALIDADO 
CLINICAMENTE, INDICADOR DE 
ARRITMIA CARDÍACA, GRÁFICO 
INDICADOR DE NÍVEL DE 
HIPERTENSÃO. 120 POSIÇÕES DE 
MEMÓRIA PARA ATÉ 3 USUÁRIOS, 
PERMITINDO SEPARAR AS 
MEDIÇÕES E FACILITAR A 
RELEITURA DOS DADOS 
ARMAZENADOS, 3 ANOS DE 
GARANTIA, TAMANHO ÚNICO. 
DIMENSÕES APROXIMADAS DA 
EMBALAGEM: 12,9L X 10W X 8TH CM UND 60 

 

  

22 

ATADURA CREPOM 15 CM X 1,8 
METROS; CONFECCIONADA EM 
ALGODÃO CRU; FIO DE POLIESTER 
E FIO DE ELASTANO; ATADURA 
COM 13 FIOS/CM²; LIVRE DE 
IMPUREZAS, RASGOS, FIOS 
SOLTOS E MANCHAS. PRODUTO 
NÃO ESTÉRIL; NA EMBALAGEM 
DEVERÁ CONSTAR: 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE, Nº DE 
LOTE, INSTRUÇÕES, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA; 
PACOTE COM 12 UNIDADES. PC 1100 

 

  

23 

ATADURA GESSADA 12 CM X 3 
METROS: CONFECCIONADA EM 
TECIDO 100% ALGODÃO; COM 
TECIDO DE GAZE ESPECIAL 
ALVEJADA 100% ALGODÃO; ISENTO 
DE CORANTE CORRETIVO E 
ALVEJANTE ÓPTICO; IMPREGNADO 
UNIFORMEMENTE COM MASSA 
VISCOSA, COMPOSTA DE GESSO 
HEMI-HIDRATADO COM SULFATO 
DE CÁLCIO; DERIVADOS DE 
CELULOSE E LIGANTES A BASE DE 
POLIMENTOS DE VINHA; COM 
TEXTURA SUAVE E CREMOSA; 
ENROLADAS SOBRE SI, COM 
TUBETE DE PLÁSTICO; SECAGEM 
RÁPIDA; ALTA RESISTÊNCIA AO 
DESTACAMENTO DE CAMADAS; 
COR BRANCA; NA EMBALAGEM 
DEVERÁ CONSTAR: 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE, Nº DE 
LOTE, INSTRUÇÕES, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA; 
CAIXA COM 20 UNIDADES. CX 10 

 

  

24 

ATADURA GESSADA 15 CM X 3M: 
CONFECCIONADA EM TECIDO 100% 
ALGODÃO; COM TECIDO DE GAZE 
ESPECIAL ALVEJADA 100% 
ALGODÃO; ISENTO DE CORANTE CX 10 

 

  



 

20 
 

CORRETIVO E ALVEJANTE ÓPTICO; 
IMPREGNADO UNIFORMEMENTE 
COM MASSA VISCOSA, COMPOSTA 
DE GESSO HEMI-HIDRATADO COM 
SULFATO DE CÁLCIO; DERIVADOS 
DE CELULOSE E LIGANTES A BASE 
DE POLIMENTOS DE VINHA; COM 
TEXTURA SUAVE E CREMOSA; 
ENROLADAS SOBRE SI, COM 
TUBETE DE PLÁSTICO; SECAGEM 
RÁPIDA; ALTA RESISTÊNCIA AO 
DESTACAMENTO DE CAMADAS; 
COR BRANCA; NA EMBALAGEM 
DEVERÁ CONSTAR: 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE, Nº DE 
LOTE, INSTRUÇÕES, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA; 
CAIXA COM 20 UNIDADES. 

25 

ATADURA GESSADA 20 CM X 4M. 
CONFECCIONADA EM TECIDO 100% 
ALGODÃO; COM TECIDO DE GAZE 
ESPECIAL ALVEJADA 100% 
ALGODÃO; ISENTO DE CORANTE 
CORRETIVO E ALVEJANTE ÓPTICO; 
IMPREGNADO UNIFORMEMENTE 
COM MASSA VISCOSA, COMPOSTA 
DE GESSO HEMI-HIDRATADO COM 
SULFATO DE CÁLCIO; DERIVADOS 
DE CELULOSE E LIGANTES A BASE 
DE POLIMENTOS DE VINHA; COM 
TEXTURA SUAVE E CREMOSA; 
ENROLADAS SOBRE SI, COM 
TUBETE DE PLÁSTICO; SECAGEM 
RÁPIDA; ALTA RESISTÊNCIA AO 
DESTACAMENTO DE CAMADAS; NA 
COR BRANCA; NA EMBALAGEM 
DEVERÁ CONSTAR: 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE, Nº DE 
LOTE, INSTRUÇÕES, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA; 
CAIXA COM 20 UNIDADES. CX 10 

 

  

26 

AVENTAL COM MANGA LONGA 
IMPERMEÁVEL, EM PVC LAMINADO, 
REUTILIZÁVEL, HIGIENIZÁVEL, 
INCOLOR. LARGURA 130 CM, 
ALTURA 100 CM. GRAMATURA 
0,15MM. UND 30 

 

  

27 

AVENTAL MANGA LONGA; 
MATERIAL DESCARTAVEL; 
ATÓXICO; RESISTENTE CONTRA 
RASGOS, PRÁTICO E FACIL DE 
VESTIR; COR BRANCO, 
CONFECCIONADO EM TNT 
GRAMATURA 40 E IMPERMEÁVEL 
100% POLIPROPILENO, PACOTE 
COM 10 UNIDADES. PC 5000 

 

  

28 

BISTURI COMPLETO DESCARTÁVEL 
N° 24 (COM CABO E LAMINA); 
EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM 
PAPEL GRAU CIRÚRGICOS COM 
INIBIDOR DE CORROSÃO, 
MATERIAL ESTERILIZADO, CABO 
EM POLIETILENO DE ALTO 
IMPACTO, CONFECCIONADA EM 
AÇO INOXIDÁVEL/ CARBONO, 
ISENTA DE REBARBAS E 
REBARBAS DE OXIDAÇÃO, PONTA 
AFIADA, QUE NÃO PERMITE A 
PERFURAÇÃO DA EMBALAGEM, 
GARANTINDO A ESTERILIZAÇÃO E 
PREVENIDO CONTRA POSSIVEIS 
ACIDENTES, DE FÁCIL RETIRADA 
DO BISTURI, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, PC 10 
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DATA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E 
TEMPO DE VALIDADE, REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE/ANVISA, 
PACOTE COM 10 UNIDADES 

29 

BISTURI DESCARTÁVEL, LÂMINA N° 
15, (COM CABO E LÂMINA); 
EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO COM 
INIBIDOR DE CORROSÃO, 
MATERIAL ESTIRILIZADO, CABO EM 
POLITILENO DE ALTO IMPACTO, 
CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL/CARBONO, ISENTA DE 
REBARBAS E SINAIS DE OXIDAÇÃO, 
PONTA AFIADA, QUE NÃO PERMITE 
A PERFURAÇÃO DA EMBALAGEM, 
GARANTINDO A ESTERILIZAÇÃO E 
PREVENIDO CONTRA POSSÍVEIS 
ACIDENTES, DE FÁCIL 
IDENTIFICAÇÃO DE SUA ÁREA DE 
CORTE. EMBALAGEM INDIVIDUAL, 
INVIOLÁVEL E DE FÁCIL RETIRADA 
DO BISTURI, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
DATA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E 
TEMPO DE VALIDADE. REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE / 
ANVISA. PACOTE COM 10 
UNIDADES. PC 10 

 

  

30 

BOLSA DE COLOSTOMIA / 
ILEOSTOMIA ADULTO DRENÁVEL: 
BOLSA EM PEÇA ÚNICA; 
RECORTÁVEL; COM SISTEMA EM 
PEÇA ÚNICA (SENDO A PLACA E 
BOLSA EM UM ÚNICO PRODUTO); 
PLACA ADESIVA COM BASE PLANA; 
DUPLA CAMADA ADESIVA 
COMPOSTA DE ÓXIDO DE FERRO 
SINTÉTICO, 
CARBOMETILCELULOSE SÓDICA 
(CMC), GOMA GUAR, PECTINA, 
GELATINA, ESTIRENO-ISOPRENO-
ESTIRENO (SIS) E 
POLIISOBUTILENO (PIB); COM 
FECHAMENTO ENVELOPE, CONTRA 
VAZAMENTOS E DISPENSA O USO 
DE CLAMPS; FILTRO DE CARVÃO 
ATIVADO INTEGRADO À BOLSA 
COLETORA; TECIDO SEM TRAMA 
COMPOSTO DE FIBRAS DE 
POLIPROPILENO HIDROFÓBICO 
ADESIVO ÚNICO QUE PERMITE: 
FIXAÇÃO, ADERÊNCIA, 
FLEXIBILIDADE, ABSORÇÃO, 
RESISTÊNCIA À EROSÃO E 
FACILIDADE NA REMOÇÃO; DUPLA 
CAMADA DE SEGURANÇA COM 
CAMADA SUPERIOR: ENCAPSULA A 
CAMADA INFERIOR, RETARDANDO 
O PROCESSO DE EROSÃO E A 
 
CAMADA INFERIOR: ALTA 
CAPACIDADE DE ABSORÇÃO E 
PROTEÇÃO À PELE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA; 
RECORTE 10-76 MM UND 2000 

 

  

31 

BOLSA TÉRMICA DE GEL: 
EFICIENTE PARA APLICAÇÃO DE 
FRIO OU CALOR TERAPÊUTICOS; 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO GEL: 
POLÍMERO CARBOXIVINÍLICO, 
CONSERVANTE, TEA, 
ANTICONGELANTE E ÁGUA 
PURIFICADA; FILME: CAMADA DE 
POLIAMIDA / POLIETILENO; 
REUTILIZÁVEL; NÃO CONGELA; UND 12 
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FLEXÍVEL: RESISTENTE; ATÓXICO; 
REGISTRO NA ANVISA / MINISTÉRIO 
DA SAÚDE; TAMANHO DO 
PRODUTO: 13 CM X 18 CM. 

32 

CABO BISTURI NÚMERO 3; 
FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL; 
TAMANHO 13 CM; PARA LÂMINAS Nº 
10 A 17; EMBALAGEM: PLÁSTICA 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE / ANVISA. UND 20 

 

  

33 

CABO BISTURI NÚMERO 4; 
FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL; 
TAMANHO 13 CM; PARA LÂMINAS Nº 
18 A 36; EMBALAGEM: PLÁSTICA 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE / ANVISA. UND 20 

 

  

34 

CAIXA ORGANIZADORA PLÁSTICA 
COM TAMPA E TRAVAS, 
CAPACIDADE DE 2,3 LITROS, COR 
CRISTAL. UND 25 

 

  

35 

CAIXA TÉRMICA; CAPACIDADE 06 
LITROS FABRICADO EM PLÁSTICO 
DE ALTA 
 
RESISTÊNCIA E DE FÁCIL LIMPEZA, 
PRODUZIDA COM REVESTIMENTO 
INTERNO 
 
DE POLIURETANO (PU), INCLUSIVE 
NA TAMPA, QUE AUXILIA NO 
ISOLAMENTO 
 
TÉRMICO. UND 10 

 

  

36 

CAIXA TÉRMICA; CAPACIDADE 18 
LITROS FABRICADO EM PLÁSTICO 
DE ALTA RESISTÊNCIA E DE FÁCIL 
LIMPEZA, PRODUZIDA COM 
REVESTIMENTO INTERNO DE 
POLIURETANO (PU), INCLUSIVE NA 
TAMPA, QUE AUXILIA NO 
ISOLAMENTO TÉRMICO. UND 15 

 

  

37 

CAIXA TÉRMICA; CAPACIDADE 34 
LITROS FABRICADO EM PLÁSTICO 
DE ALTA RESISTÊNCIA E DE FÁCIL 
LIMPEZA, PRODUZIDA COM 
REVESTIMENTO INTERNO DE 
POLIURETANO (PU), INCLUSIVE NA 
TAMPA, QUE AUXILIA NO 
ISOLAMENTO TÉRMICO. UND 10 

 

  

38 

CAMPO CIRÚRGICO COM 
FENESTRA 100 CM X 100 CM: USO 
ÚNICO; CONFECCIONADO EM NÃO 
TECIDO TNT; COM BARREIRA 
MICROBIANA; NÃO PROPAGA 
CHAMAS; BAIXO DESPRENDIMENTO 
E PARTÍCULAS; ALTA REPELÊNCIA 
A FLUÍDOS; RESISTENTE; 
CONFORTÁVEL; MALEÁVEL; 
ATÓXICO; HIPOALÉRGICO; 
ESTÉRIL; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE / ANVISA. UND 250 

 

  

39 

CATETER NASAL TIPO ÓCULOS 
ADULTO: CATETER NASAL TIPO 
ÓCULOS, ADULTO; EM PVC, 
ATÓXICO, FLEXÍVEL, COM AJUSTE 
CONEXÃO UNIVERSAL; SENDO QUE 
O CONECTOR DA CAVIDADE NASAL 
DEVERÁ SER COMPOSTO POR PVC 
DE ALTA QUALIDADE, FLEXÍVEL, UND 1000 

 

  



 

23 
 

QUE NÃO CAUSE FERIMENTOS NO 
PACIENTE; EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE; ESTÉRIL POR 
RADIAÇÃO GAMA; EMBALAGEM 
EXTERNA, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO / VALIDADE, 
LOTE. REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE / ANVISA. 

40 

CATETER NASAL TIPO ÓCULOS 
PEDIÁTRICO: CATETER NASAL TIPO 
ÓCULOS PEDIÁTRICO; EM PVC, 
ATÓXICO, FLEXÍVEL, COM AJUSTE 
CONEXÃO UNIVERSAL; SENDO QUE 
O CONECTOR DA CAVIDADE NASAL 
DEVERÁ SER COMPOSTO POR PVC 
DE ALTA QUALIDADE, FLEXÍVEL, 
QUE NÃO CAUSE FERIMENTOS NO 
PACIENTE; EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE; ESTÉRIL POR 
RADIAÇÃO GAMA; EMBALAGEM 
EXTERNA, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO / VALIDADE, 
LOTE. REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE / ANVISA. UND 250 

 

  

41 

CATGUT CROMADO Nº 3.0; COM 70 
CM; AGULHA 3.0 AGULHA 
CIRÚRGICA DE AÇO INOX; CAIXA 
COM 24 UNIDADES; PRODUTO DE 
USO ÚNICO; ESTÉRIL; ABSORVÍVEL; 
NÃO RÉ-ESTERILIZÁVEL; MÉTODO 
DE ESTERILIZAÇÃO; RADIAÇÃO 
GAMA OU ÓXIDO DE ETILENO; 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DE 
SAÚDE; VALIDADE DE 5 ANOS, 
APÓS A DATA DE FABRICAÇÃO. CX 30 

 

  

42 

COLAR CERVICAL PARA RESGATE 
REGULÁVEL 4X1: COLAR CERVICAL 
PARA IMOBILIZAÇÃO DA CABEÇA E 
PESCOÇO, TAMANHO ADULTO, 
OFERECENDO PROTEÇÃO À 
CERVICAL; O PRODUTO DEVERÁ 
SER REGULÁVEL EM 04 POSIÇÕES, 
DE FORMA A OFERECER OS 
TAMANHOS PP, P, M E G, TODOS, 
EM UM SÓ PRODUTO; POSSUIRÁ 
SISTEMA DE REGULAGEM POR 
DUPLO TRILHO LATERAL, NA 
PARTE ANTERIOR; COM FIXAÇÃO 
DE POSIÇÃO GRADUAL POR MEIO 
DE BOTÃO SOB PRESSÃO; 
DESMONTÁVEL; COM SISTEMA DE 
INDICAÇÃO DO TAMANHO QUE 
ESTÁ SENDO UTILIZADO; O 
PRODUTO DEVERÁ SER 
CONFECCIONADO EM 
POLIPROPILENO, COM 
PREENCHIMENTO EM EVA DE 
ESPESSURA MÍNIMA DE 5MM, DE 
MODO A OFERECER CONFORTO E 
SEGURANÇA À VÍTIMA, SEM 
REBARBAS OU CANTOS VIVOS; O 
FECHAMENTO DEVERÁ SER POR 
MEIO DE VELCRO, DE FORMA A 
AJUSTAR O DIÂMETRO DA 
CIRCUNFERÊNCIA DO PRODUTO; 
DEVERÁ POSSUIR SUPORTE 
MENTONIANO ATÉ A REGIÃO PRÉ-
AURICULAR; DEVERÁ POSSUIR 
ABERTURAS GRANDES QUE DÊEM 
ACESSO RÁPIDO AO 
MONITORAMENTO DO PULSO 
CAROTÍDEO, TRAQUÉIA E 
OUVIDOS; DEVERÁ SER 100% 
RADIOLUZENTE. TODO O UND 25 
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CONJUNTO DEVERÁ SER 
AUTOCLAVÁVEL A 121¨C E 
ESTERILIZÁVEL A ÓXIDO DE 
ETILENO; REGISTRO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA. 

43 

COLETOR DE MATERIAL PERFURO 
CORTANTE: ALÇA DUPLA PARA 
TRANSPORTE; CONTRA-TRAVA DE 
SEGURANÇA; EM PAPELÃO; COR 
AMARELO PARDO; CAPACIDADE DE 
20 LITROS. NÃO RECICLADO. UND 500 

 

  

44 

COLETOR UNIVERSAL 10 ML, NÃO 
ESTÉRIL, COM PÁ, FRASCO 
BRANCO, NÃO GRADUADO 
FABRICADO EM POLIPROPILENO E 
POLIETILENO. UND 5000 

 

  

45 

COLETOR UNIVERSAL COM TAMPA 
E PÁ: CONFECCIONADO EM 
POLIPROPILENO; VEDAÇÃO 
HERMÉTICA; TRANSPARENTE; 
ROSQUEÁVEL; NÃO ESTÉRIL; 
GRADUAÇÃO DE 10 EM 10 ML; 
CAPACIDADE DE 80 ML; 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES. PC 50 

 

  

46 

COMPRESSA DE GAZE 
ALGODONADA TAMANHO 15 CM X 
30 CM: COMPOSTA DE PAPEL 
ABSORVENTE; COSTURA NAS 
LATERAIS, PERMITINDO MAIOR 
SEGURA E NÃO PERMITINDO 
SOLTA FIAPO; RECOBERTA COM 
MANTAS DE ALGODÃO HIDRÓFILO; 
COM ENVOLTÓRIO DE TECIDO DE 
13 FIOS CM2; USO ÚNICO; ESTÉRIL; 
DESCARTÁVEL; COR BRANCA; 
ISENTA DE IMPUREZA; EMBALAGEM 
INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO; CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE / ANVISA. UND 1000 

 

  

47 

COMPRESSAS DE GAZE 
CIRÚRGICAS: CONFECCIONADO EM 
TECIDO 100 % ALGODÃO; COM 9 
FIOS CM2; COR BRANCA; ISENTA 
DE IMPUREZAS; COM FIO 
RADIOPACO; NÃO ESTÉRIL; 
ATÓXICO; HIPOALÉRGICO; 
DESCARTÁVEL; USO ÚNICO; 
EMBALAGEM CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE / ANVISA; 
PACOTE COM 500 UNIDADES. PC 500 

 

  

48 

CUBA PLÁSTICA PARA IMERSÃO DE 
INSTRUMENTOS EM DETERGENTE 
ENZIMÁTICO. CONJUNTO COM 3 
PEÇAS: BANDEJA, ESCORREDOR E 
TAMPA. DIMENSÕES: 23 X 10,5 X 31 
CM. CAPACIDADE ÚTIL: 1,5 L UND 20 

 

  

49 

CURATIVO TIPO STOPPER; 
ADESIVO; ANTISSÉPTICO; 
HIPOALÉRGICO; FÁCIL APLICAÇÃO 
E REMOÇÃO; ABSORÇÃO 
EXCELENTE; PERMITE A 
TRANSPIRAÇÃO, RESPIRAÇÃO DA 
PELE; INDICADOS PARA 
PROCEDIMENTOS DE PÓS-
PUNÇÃO; CARACTERÍSTICA: 
REDONDO; TAMANHO:2,5 CM X 2,5 
CM; NA EMBALAGEM DEVERÁ 
ESTAR IMPRESSO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E CX 200 
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REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU ANVISA; CAIXA COM 
500 UNIDADES. 

50 

DETECTOR FETAL PORTATIL 
 
COM ESTE DISPOSITIVO, VOCÊ 
PODE OUVIR AS ATIVIDADES 
FETAIS A PARTIR DA DÉCIMA 
SEGUNDA 
 
SEMANA DE GRAVIDEZ 
CARACTERÍSTICAS:.TRANSDUTOR 
DE ALTA 
SENSIBILIDADE.COMPACTO, LEVE 
E DE FACIL OPERAÇÃO .ALTO-
FALANTE DE ALTA 
PERFORMANCE.DESIGN 
ERGONÔMICO E COMPARTIMENTO 
PARA TRANSDUTOR.ENTRADA 
PARA FONE DE OUVIDO, 
GRAVADOR OU 
COMPUTADOR.BOTÃO LIGA-
DESLIGA,CONTROLE 
 
DE VOLUME E DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO.TELA DE LCD PARA 
VISUALIZAÇÃO NUMÉRICA E DA 
ONDA 
 
DO BATIMENTO CARDÍACO 
FETAL.ALARMES 
VISUAIS/SONOROS AJUSTÁVEIS E 
 
PROGRAMÁVEIS.FUNCIONAMENTO 
COM PILHAS 
ALCALINASESPECIFICAÇÃO:  
 
.ALIMENTAÇÃO: BATERIA AA 
(BATERIA NÃO INCLUÍDA)  
 
.FREQÜÊNCIA ULTRA-SOM: 2 MHZ  
 
.INTENSIDADE DE ULTRA-SOM: 
<10MW/CM2  
 
.EXIBIÇÃO: 45MM × 25 MILÍMETROS 
LCD  
 
.FCF FAIXA DE MEDIÇÃO: 50 ~ 
240BPM  
 
.RESOLUÇÃO DA FCF: 1BPM  
 
.PRECISÃO FHR: ± 1 BPM  
 
.CONSUMO DE ENERGIA: <1W  
 
.DIMENSÕES: 135 MILÍMETROS × 95 
MILÍMETROS × 35 MILÍMETROS  
 
.PESO LÍQUIDO: 200G  
 
 ACOMPANHA: 
 
.CORPO PRINCIPAL 
 
.SONDA 2 MHZ  
 
.2 BATERIAS NI-MH  
 
.MANUAL 
 
. REGISTRO DA ANVISA UND 10 

 

  

51 

DETERGENTE PRÉ-LIMPEZA 
HOSPITALAR UMECTANTE. 
SOLUÇÃO A BASE DE UND 350 
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TENSOATIVOS, UTILIZADA NO 
PROCESSO DE PRÉ-LIMPEZA, 
EVITANDO FORMAÇÃO DE 
BIOFILME, AMOLECENDO COM 
FACILIDADE RESÍDUOS E 
MATÉRIAS ORGÂNICAS, DE 
ARTIGOS E INSTRUMENTOS 
MÉDICO-HOSPITALARES, 
ODONTOLÓGICOS E 
LABORATORIAIS. INDICADO PARA 
TODOS OS TIPOS DE MATERIAIS, 
NÃO CORROSIVO PARA METAIS, 
AÇO INOX, ALUMÍNIO, LATÃO, 
FERRO E COBRE. PRONTO PARA 
USO. EMBALAGEM COM 750 ML 
COM SISTEMA DE VÁLVULA SPRAY. 

52 

DISPOSITIVO INTRA-UTERINO (DIU); 
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: 
FORMADO POR UM T FLEXÍVEL DE 
POLIETILENO; SENDO A HASTE DO 
T ENROLADA COM FIO DE COBRE; 
CADA BRAÇO DO T, LEVA UM 
CILINDRO DE COBRE 
ARREDONDADO; DOIS FIOS 
BRANCOS DE POLIETILENO 
EXTERIORIZAM-SE ATRAVÉS DO 
CANAL CERVICAL; ITENS 
INCLUSOS: 01 DISPOSITIVO 
INTRAUTERINO DE COBRE; 
INSTRUÇÕES DE USO; EMBALAGEM 
EXTERNA, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO / VALIDADE, 
LOTE. REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE / ANVISA. UND 50 

 

  

53 

DISPOSITIVO URINÁRIO 
MASCULINO Nº 6:  PARA 
CONTINÊNCIA URINÁRIA; 
CONFECCIONADO EM LÁTEX 
NATURAL; AUTO ADERENTE; 
IMPERMEÁVEL; HIPOALÉRGICO; 
EXTREMIDADE INFERIOR EM 
FORMA DE BULBO; EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, DEVERÁ TER DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO DO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE / ANVISA; UND 600 

 

  

54 

ELETRODO ADESIVO 5X5 CM: AUTO 
ADESIVO; REUTILIZÁVEL; FLEXÍVEL; 
MALEÁVEL; ADERENTE; BOA 
CONDUTIBILIDADE; FÁCIL USO E O 
MANEJO; DISPENSA O USO DE GEL 
E FITA ADESIVA; PACOTE COM 4 
UNIDADES. PC 40 

 

  

55 

ELETRODO DESCARTÁVEL 
(SOLIDO) ECG MODELO MSGST-06 
ESPUMA, GEL SÓLIDO, ADULTO-
INFANTIL TAMANHO 44X32 MM 
PACOTE COM 50 UNIDADES. PC 100 

 

  

56 

ESCOVA PONTA DUPLA DE NYLON 
PARA LIMPEZA DE 
INSTRUMENTAIS. REUTILIZÁVEL, 
COM CERDAS EM NYLON FIRMES E 
DUAS PONTAS, UMA COM TRÊS 
FILEIRAS DE CERDAS E A OUTRA 
COM APENAS UMA FILEIRA DE 
CERDAS COM CABO PLÁSTICO 
ANTIDERRAPANTE. UND 50 

 

  

57 

ESFIGNOMANÔMETRO ADULTO 
OBESO; AJUSTE ANALÓGICO; 
ANERÓIDE; COM BRAÇADEIRA EM 
NYLON; FECHO EM METAL; 
MANGUITO EM PVC; ITENS 
INCLUSOS: 01 MANÔMETRO (0-300 
MMHG); 01 BRAÇADEIRA TAMANHO UND 20 

 

  



 

27 
 

GRANDE; 01 VÁLVULA DE 
DEFLAÇÃO; 01 PERA; 01 
ESTETOSCÓPIO SIMPLES; 01 
ESTOJO PARA VIAGEM; APROVADO 
PELO IMETRO. 

58 

ESFIGNOMANÔMETRO INFANTIL: 
AJUSTE ANALÓGICO; ANERÓIDE; 
COM BRAÇADEIRA EM NYLON; 
FECHO EM VELCRO; MANGUITO EM 
PVC; ITENS INCLUSOS: 01 
MANÔMETRO (0-300 MMHG); 01 
BRAÇADEIRA TAMANHO GRANDE; 
01 VÁLVULA DE DEFLAÇÃO; 01 
PERA; 01 ESTETOSCÓPIO SIMPLES; 
01 ESTOJO PARA VIAGEM; 
APROVADO PELO IMETRO. UND 20 

 

  

59 

ESTANTE PARA TUBOS DE ENSAIO: 
INDICADOS PARA TUBOS DE ATÉ 13 
MM; CONFECCIONADO EM ARAME 
DE FERRO; REVESTIDO EM PVC; 
COR BRANCA; NÃO 
AUTOCLAVÁVEL; ESTANTE COM 60 
FUROS; DIÂMETROS DE 13 MM. UND 5 

 

  

60 

ESTETOSCÓPIO LITTMAN 
CARDIOLÓGICO IV;  
 
CONSTRUÇÃO: DUAS FACES 
(ADULTO E PEDIÁTRICO); AÇO 
INOXIDÁVEL; TIPO DIAFRAGMA: 
PEÇA ÚNICA SINTONIZÁVEL; 
AUSCULTADOR VERSÁTIL ADULTO 
E PEDIÁTRICO; LADO PEDIÁTRICO 
SE CONVERTE PARA SINO ABERTO; 
TUBOS DUPLO LÚMEN; OLIVAS DE 
SELAMENTO SUAVE; HASTES 
FLEXÍVEIS E AJUSTÁVEIS; COR 
PRETO; COMPRIMENTO: 69 CM; 
PESO: 150 GRAMAS; DESEMPENHO 
ACÚSTICO: 9; GARANTIA: 07 ANOS; 
CONTEÚDO DO PACOTE: 01 
ESTETOSCÓPIO LITTMAN 
CARDIOLOGY IV; 01 MANUAL DE 
INSTRUÇÕES; 01 PAR DE OLIVAS 
SUAVES E HERMÉTICAS GRANDES; 
01 PAR DE OLIVAS SUAVES E 
HERMÉTICAS PEQUENAS; 01 
MEMBRANA ANTIFRIO; REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DE SAÚDE / 
ANVISA. UND 4 

 

  

61 

ESTETOSCÓPIO SIMPLES: COM 
OLIVAS DE PLÁSTICO RESISTENTE; 
ACABAMENTO SEM REBARBARAS; 
CONJUNTO AURICULAR EM METAL 
CROMADO; RESISTENTE; FLEXÍVEL; 
CURVATURA DO TUBO EM Y; 
DIAFRAGMAS DE ALTA 
SENSIBILIDADES; RESISTENTE; 
ATÓXICO; PRODUTO NÃO ESTÉRIL; 
EMBALADO INDIVIDUALMENTE; 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE / ANVISA. UND 30 

 

  

62 

ESTETOSCÓPIO TIPO RAPPAPORT 
DUPLO ADULTO E PEDIÁTRICO: 
TUBO "Y" FLEXÍVEIS EM PVC; FONE 
BIAURICULAR; PAR DE OLIVAS 
MACIAS; CLIPS DE AÇO 
INOXIDÁVEL; COM ÂNGULO 
ANATÔMICO; AUSCULTAÇÃO 
SENSÍVEL E PRECISA; PRODUZIDO 
COM MATERIAIS DE ALTA 
QUALIDADE; POSSUI CINCO TIPOS 
DIFERENTES DE AUSCULTADORES; 
INCLUI UM KIT DE ACESSÓRIOS 
COM OLIVAS E MEMBRANAS; UND 36 
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OLIVAS E DIAFRAGMAS PARA 
CONVERSÃO EM DIFERENTES 
FORMAS DE USO; TUBO DUPLO 
PARA AUSCULTA MAIS PRECISA; 
CONTEÚDO DO PACOTE: 01 PAR DE 
OLIVAS ROSQUEÁVEL DURA;  
 
01 PAR DE OLIVAS ROSQUEÁVEL 
MACIA; 01 PAR DE OLIVAS 
ROSQUEÁVEL SILICONE; 02 PARES 
DE MEMBRANAS DE PLÁSTICO 
RÍGIDO;  
 
ANEL ROSQUEADO DE COBRE 
CROMADO (INFANTIL, ADULTO) ; 
BASE ROSQUEADA DE COBRE 
CROMADO QUE POSSIBILITA 
TROCA DO SINO OU DIAFRAGMA 
(INFANTIL, ADULTO);  
 
CÂMARA DE SOM EM LIGA DE 
ALUMÍNIO (OXIDADO OU 
ANODIZADO); TUBO DUPLO DE PVC 
LIGADO ATRAVÉS DE ANÉIS 
METÁLICOS; FONE BIAURICULAR 
DE COBRE CROMADO; DIAFRAGMA 
ABERTO (SINO PROLONGADOR) 
TAMANHO PEQUENO; DIAFRAGMA 
ABERTO (SINO PROLONGADOR) 
TAMANHO MÉDIO; DIAFRAGMA 
ABERTO (SINO PROLONGADOR) 
TAMANHO GRANDE ; 
AUSCULTADOR; GARANTIA MÍNIMA 
DE 12 MESES; REGISTRO NA 
ANVISA; COR PRETO. 

63 

ETIQUETA ADESIVA INKJET+LASER 
A4 288,5 X 200,0 CAIXA COM 100 
FOLHAS  CX 17 

 
  

64 

FIO DE SUTURA NYLON NÚMERO 2-
0; AGULHA CIRÚRGICA; EM AÇO 
INOX; NA FORMA TRIANGULAR; 
COMPRIMENTO DE 2,0 CM; ÂNGULO 
DE 180º 3/8; FIO DE NYLON NÃO 
ABSORVÍVEL; COM 45 CM DE 
COMPRIMENTO; PRODUTO DE USO 
ÚNICO; ESTÉRIL; NÃO RÉ-
ESTERILIZÁVEL; MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO; RADIAÇÃO GAMA 
OU ÓXIDO DE ETILENO; REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DE SAÚDE; 
VALIDADE DE 5 ANOS, APÓS A 
DATA DE FABRICAÇÃO; CAIXA COM 
24 UNIDADES. CX 100 

 

  

65 

FIO DE SUTURA NYLON NÚMERO 
TAM 0-0; AGULHA CIRÚRGICA; EM 
AÇO INOX; NA FORMA 
TRIANGULAR; COMPRIMENTO DE 
2,0 CM; ÂNGULO DE 180º 3/8; FIO DE 
NYLON NÃO ABSORVÍVEL; COM 45 
CM DE COMPRIMENTO; PRODUTO 
DE USO ÚNICO; ESTÉRIL; NÃO RÉ-
ESTERILIZÁVEL; MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO; RADIAÇÃO GAMA 
OU ÓXIDO DE ETILENO; REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DE SAÚDE; 
VALIDADE DE 5 ANOS, APÓS A 
DATA DE FABRICAÇÃO; CAIXA COM 
24 UNIDADES. CX 100 

 

  

66 

FIO DE SUTURA NYLON NÚMERO 
TAM 1-0; AGULHA CIRÚRGICA; EM 
AÇO INOX; NA FORMA 
TRIANGULAR; COMPRIMENTO DE 
2,0 CM; ÂNGULO DE 180º 3/8; FIO DE 
NYLON NÃO ABSORVÍVEL; COM 45 
CM DE COMPRIMENTO; PRODUTO 
DE USO ÚNICO; ESTÉRIL; NÃO RÉ- CX 100 
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ESTERILIZÁVEL; MÉTODO DE 
ESTERILIZAÇÃO; RADIAÇÃO GAMA 
OU ÓXIDO DE ETILENO; REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DE SAÚDE; 
VALIDADE DE 5 ANOS, APÓS A 
DATA DE FABRICAÇÃO; CAIXA COM 
24 UNIDADES. 

67 

FOTÔMETRO DE BOLSO PARA 
ANÁLISES DE CLORO LIVRE E 
TOTAL ATÉ 3.50 PPM (MG/L): 
ESPECIFICAÇÕES: FAIXA DE 
MEDIÇÃO: 0.00 A 3.50 PPM; 
RESOLUÇÃO: 0.01 PPM; EXATIDÃO: 
± (0.05PPM + 3% LEITURA); 
TEMPERATURA DA AMOSTRA: 15 A 
35 ºC; VOLUME DE AMOSTRA: 10 
ML; FONTE DE LUZ: DIODO 
EMISSOR DE LUZ ( COM FILTRO DE 
PRECISÃO); COMPRIMENTO DE 
ONDA: 525NM; DETECTOR DE LUZ: 
FOTOCÉLULA DE SILÍCIO; CÉLULA 
DE MEDIÇÃO: CUBETA DE VIDRO; 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO: 
APÓS 2 MINUTOS; TEMPERATURA 
DE OPERAÇÃO: 0 A 50 ºC; UMIDADE 
DE OPERAÇÃO: 10 A 90 % UR (SEM 
CONDENSAÇÃO); ALIMENTAÇÃO: 
1.5 VDC (1 PILHA AAA ALCALINA); 
DIMENSÕES DO PRODUTO (L X A X 
P): 64 X 88 X 36 MM; PRODUTO EM 
CONFORMIDADE COM US EPA, DIN 
E ISO PARA MEDIÇÕES DE CLORO 
LIVRE E TOTAL ( 4500-CI G, DIN 
STANDAR, ISO - 7393/2); ITENS 
INCLUSOS: FOTÔMETRO DE BOLSO 
PARA ANALISE DE CLORO E TOTAL 
ATÉ 3.50 PPM (MG/L); 02 CUBETAS 
DE VIDRO; 01 PILHA TIPO AAA; 01 
MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS; GARANTIA DE 2 
ANOS. UND 2 

 

  

68 

GARROTE PARA PUNÇÃO VENOSA; 
COM FECHO EM PVC; AJUSTÁVEL; 
CONFORTÁVEL; BOTÃO DE 
LIBERAÇÃO RÁPIDA; DIMENSÕES 
DO PRODUTO (C X L): 34 CM X 2,5 
CM DE LARGURA. UND 100 

 

  

69 

GELOX DE 750 ML: GELO 
ARTIFICIAL; REUTILIZÁVEL; LEVE; 
CARACTERÍSTICA DO PRODUTO: 
EMBALAGEM EXTERNA EM 
POLIETILENO RÍGIDO; CONTEÚDO 
INTERNO: GEL ATÓXICO; TEMPO 
PARA CONGELAR: 8 HORAS; 
DURAÇÃO EM CAIXA TÉRMICA: 8 A 
12 HORAS; TAMANHO: (A X L X P): 
19 X 13 X 3.5 CM; GARANTIA DE 
FÁBRICA: MÍNIMA DE 3 ANOS. UND 150 

 

  

70 

GLICOSIMETRO: MEDIDOR 
CONFIÁVEL; ACESSÍVEL E 
CONFORTÁVEL; RESULTADOS DOS 
EXAMES EM 10 
SEGUNDOS;INTERVALO DE 
MEDIÇÃO ENTRE 20 E 600 MG/DL; 
MEMÓRIA PARA 300 RESULTADOS 
DE TESTE (DATA E HORA); 
INTERFACE PARA CONECTIVIDADE 
E TRANSFERÊNCIA DE DADOS; 
CODIFICADO (CHIP INCLUSO NAS 
EMBALAGENS DE TIRAS); FAIXA DE 
HEMATÓCRITO: 30 - 55%;CÁLCULO 
AUTOMÁTICO DAS MÉDIAS DE 
RESULTADOS (7, 14 E 30 DIAS); 
CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 01 
MEDIDOR DE GLICOSE NO 
SANGUE; SOLUÇÃO DE CONTROLE UND 100 
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1; 10 LANCETAS ESTÉREIS; 
DISPOSITIVO PARA LANCETAS; 
TAMPA TRANSPARENTE (PARA 
TESTAR NO ANTEBRAÇO E NA 
PALMA DA MÃO); 01 ESTOJO; 01 
MANUAL DO USUÁRIO; CARTÃO DE 
GARANTIA; GARANTIA DE 5 ANOS; 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE / ANVISA. GLICOSIMETRO 
COMPATÍVEL COM OS SEGUINTES 
FITAS DAS MARCAS ONE TUCH 
ULTA OU ON CALL PLUS. 

71 

HISTERÔMETRO DE COLLIN: 
INDICADO PARA MEDIÇÃO ENTRE O 
ORIFÍCIO EXTERNO DO COLO DO 
ÚTERO AO FUNDO DA CAVIDADE 
UTERINA; PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL; TAMANHO 28 CM; 
EMBALAGEM: PLÁSTICA 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE; GARANTIA 
DE 10 ANOS. UND 2 

 

  

72 

INFUSOR 2 VIAS C/CLAMP ADULTO 
(POLIFIX) DESENVOLVIDO PARA 
DUPLICAR/QUADRIPLICAR O 
ACESSO VENOSO, CONECTANDO 
AS VIAS DE INFUSÃO AO ACESSO 
VENOSO, FABRICADO EM PVC, 
ESTÉRIL, ATÓXICO E 
APIROGÊNICO, CLAMP CORTA 
FLUXO. UND 200 

 

  

73 

KIT ESTESIÔMETRO: PARA TESTE 
DE SENSIBILIDADE; 
ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO: 
COMPOSTO DE CONJUNTO DE 07 
MONOFILAMENTOS DE NYLON; 
COMPRIMENTOS IGUAIS; CORES E 
DIÂMETROS DIFERENTES; 
EXERCEM FORÇAS DE 0,05 G A 300 
G, AO APLICAR SOBRE A PELE; 
MONOFILAMENTOS NAS CORES: 
VERDE: 0,05 G; AZUL: 0,2 G; 
VIOLETA: 2,0 G; VERMELHO:4,0G; 
LARANJA: 10,0 G; ROSA:300,0 G; 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE / ANVISA. KIT 11 

 

  

74 

KIT PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA 
ESTETOSCÓPIO: KIT COMPATÍVEIS 
COM ESTETOSCÓPIO RAPPAPORT; 
ITENS DO KIT CONTENDO: 01 PAR 
DE OLIVAS ROSQUEÁVEL DURA; 01 
PAR DE OLIVAS ROSQUEÁVEL 
MACIA; 02 PARES DE MEMBRANAS 
DE PLÁSTICO RÍGIDO; 01 
DIAFRAGMA ABERTO (SINO 
PROLONGADOR) TAMANHO 
PEQUENO; 01 DIAFRAGMA ABERTO 
(SINO PROLONGADOR) TAMANHO 
MÉDIO; 01 DIAFRAGMA ABERTO 
(SINO PROLONGADOR) TAMANHO 
GRANDE; EMBALAGEM: 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE / ANVISA. KIT 36 

 

  

75 

KIT REAGENTE LÍQUIDO PARA 
CLORO LIVRE: KIT REAGENTES 
PARA MEDIÇÃO DE CLORO LIVRE; 
COMPATÍVEL COM MEDIDORES DE 
CLORO: FOTÔMETRO DE BOLSO 
MW11; ITENS INCLUSOS NO KIT: 03 
FRASCOS REAGENTE DPD2 (TAMPA KIT 3 
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AMARELA); 03 FRASCOS 
REAGENTE DPD3 (TAMPA 
VERMELHA); KIT REAGENTE DE 
CLORO PARA 300 TESTES. 

76 

LÂMINA BISTURI ESTÉRIL NUMERO 
10; CONFECCIONADAS EM AÇO 
CARBONO; ESTERILIZADAS POR 
EXPOSIÇÃO A RAIOS GAMA; 
EMBALADAS INDIVIDUALMENTE EM 
MATERIAL ALUMINIZADO; GRANDE 
RESISTÊNCIA À CORROSÃO E 
PERDA DE AFIAÇÃO; REGISTRO NA 
ANVISA; CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 150 

 

  

77 

LÂMINA BISTURI ESTÉRIL; NUMERO 
12; CONFECCIONADAS EM AÇO 
CARBONO; ESTERILIZADAS POR 
EXPOSIÇÃO A RAIOS GAMA; 
EMBALADAS INDIVIDUALMENTE EM 
MATERIAL ALUMINIZADO; GRANDE 
RESISTÊNCIA À CORROSÃO E 
PERDA DE AFIAÇÃO; REGISTRO NA 
ANVISA; CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 150 

 

  

78 

LÂMINA BISTURI ESTÉRIL; NUMERO 
22; CONFECCIONADAS EM AÇO 
CARBONO; ESTERILIZADAS POR 
EXPOSIÇÃO A RAIOS GAMA; 
EMBALADAS INDIVIDUALMENTE EM 
MATERIAL ALUMINIZADO; GRANDE 
RESISTÊNCIA À CORROSÃO E 
PERDA DE AFIAÇÃO; REGISTRO NA 
ANVISA; CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 150 

 

  

79 

LÂMPADA PARA MICROSCÓPIO: 
LÂMPADA HALÓGENAS PARA 
MICROSCÓPIO; COM PROTEÇÃO 
UV; POTENCIA 30 W; TENSÃO 6V; 
BASE G4; TEMPO DE VIDA NOMINAL 
DE 100 HORAS; GARANTIA DE 
FÁBRICA.  UND 10 

 

  

80 

LANCETAS PARA LANCETADOR 28 
G: FORMATO UNIVERSAL, 
PODENDO SER UTILIZADA NA 
MAIORIA DOS LANCETADORES; 
COM ESPESSURA ULTRAFINA E 
PONTA TRIANGULAR; LACRE DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL; 
DESCARTÁVEL; USO ÚNICO; 
AGULHAS AÇO ESTÉRIL; PRODUTO 
ESTERILIZADO POR RADIAÇÃO 
GAMA; PRODUTO CONDICIONADO 
EM EMBALAGEM, DEVERÁ ESTAR 
IMPRESSO: DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 
FABRICAÇÃO, VALIDADE E 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE / ANVISA. REGISTRO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA. 
CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 1000 

 

  

81 

LANTERNA CLINICA: 
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: 
ALTA RESISTÊNCIA; 
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO 
RESISTENTE; LEVE; ILUMINAÇÃO 
BRILHANTE; LÂMPADA HALÓGENA; 
ACIONAMENTO ATRAVÉS DO 
BOTÃO LIGA/DESLIGA; COM CLIPE 
METÁLICO PARA BOLSO; 
ALIMENTAÇÃO ATRAVÉS DE DUAS 
PILHAS AAA (INCLUSAS); REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE / 
ANVISA; GARANTIA: 12 MESES. UND 30 

 

  

82 

LARINGOSCÓPIO COMPLETO: 
DESTINADO PARA EXAMINAR AS 
VIAS AÉREAS; LARINGOSCÓPIO 
TAMANHO MÉDIO; FABRICADO O 
CABO EM METAL INOXIDÁVEL; A 
PROVA DE FERRUGEM; LEVE; UND 10 
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RESISTENTE; COM SUPERFÍCIE 
RECARTILHADA; ABERTURA NA 
BASE DO CABO; ALIMENTAÇÃO 
POR 02 PILHAS ALCALINAS OU 
BATERIA RECARREGÁVEL; 
ESTERILIZÁVEL E AUTOCLAVÁVEL; 
LÂMINA DO LARINGOSCÓPIO: 
CONVENCIONAL; SENDO AS 
LÂMINAS ARESTAS 
ARREDONDADAS; AUTOCLAVÁVEIS 
ATÉ 134ºC; CERCA DE 4.000 VEZES; 
ACOMPANHA LÂMPADA; ITENS QUE 
ACOMPANHAM O KIT: 06 LÂMINAS 
TIPO MACINTOSH CURVA; 
TAMANHOS MÉDIO DE 0 ATÉ 5, 
SENDO: LÂMINA MACINTOSH 
CURVA Nº0 (NEONATAL); LÂMINA 
MACINTOSH CURVA Nº1 (INFANTIL); 
LÂMINA MACINTOSH CURVA Nº2 
(CRIANÇA); LÂMINA MACINTOSH 
CURVA Nº3 (ADULTO MÉDIO);  
 
LÂMINA MACINTOSH CURVA Nº4 
(ADULTO GRANDE); LÂMINA 
MACINTOSH CURVA Nº5 (ADULTO 
GRANDE); ALIMENTAÇÃO 02 PILHAS 
TIPO C; GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES; REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE / ANVISA. 

83 

LENÇOL DESCARTÁVEL PARA 
MACA; DIMENSÕES 70 X 50 MTS 
CAIXA COM 10 UNIDADES. CX 1400 

 
  

84 

LENÇOL PROTETOR MULTIUSO: 
DESCARTÁVEL; COMPOSIÇÃO DO 
PRODUTO: FIBRAS DE PAPEL E 
CELULOSE; POLÍMEROS 
SUPERABSORVENTES; FILME DE 
POLIETILENO IMPERMEÁVEL; 
COBERTURA DE NÃO TECIDO DE 
POLIPROPILENO; ADESIVO 
TERMOPLÁSTICO; APRESENTAÇÃO 
DO PRODUTO: CAIXA CONTENDO 
06 UNIDADES DE LENÇOL 
PROTETOR; DIMENSÕES DO 
PRODUTO: 80 CM X 150 CM. CX 2560 

 

  

85 

LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL; EM 
LÁTEX NATURAL; TAMANHO 7,0; 
LEVEMENTE TALCADA; 
ANATÔMICAS; HIPOALÉRGICA; 
ESTERILIZADA POR RAIO GAMA; 
BAINHA REFORÇADA; EMBALADAS 
EM PAPEL GRAU CIRÚRGICAS; COM 
INDICAÇÃO DE MÃO DIREITA E MÃO 
ESQUERDA; EMBALAGEM 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA. PAR 2500 

 

  

86 

LUVA DE LÁTEX LONGA 
RANHURADA 40 CM: LUVA DE 
SEGURANÇA CONFECCIONADA EM 
BORRACHA NATURAL (LÁTEX); 
REFORÇADA; ANATÔMICO; SEM 
REVESTIMENTO INTERNO; 
ANTIDERRAPANTE NA FACE 
PALMAR, NOS DEDOS E NA PONTA 
DOS DEDOS; CANO LONGO, COM 
PROTEÇÃO DO ANTEBRAÇO; 
ESPESSURA MÍNIMA: DE 0,6 MM 
COMPRIMENTO 40 CM; TAMANHO 
M; APRESENTAÇÃO DO PRODUTO: 
01 PAR DE LUVAS. PAR 620 

 

  

87 

LUVA DE LÁTEX LONGA 
RANHURADA 40 CM: LUVA DE 
SEGURANÇA CONFECCIONADA EM 
BORRACHA NATURAL (LÁTEX); PAR 620 
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REFORÇADA; ANATÔMICO; SEM 
REVESTIMENTO INTERNO; 
ANTIDERRAPANTE NA FACE 
PALMAR, NOS DEDOS E NA PONTA 
DOS DEDOS; CANO LONGO, COM 
PROTEÇÃO DO ANTEBRAÇO; 
ESPESSURA MÍNIMA: DE 0,6 MM 
COMPRIMENTO 40 CM; TAMANHO P; 
APRESENTAÇÃO DO PRODUTO: 01 
PAR DE LUVAS. 

88 

LUVA DE LÁTEX LONGA 
RANHURADA 40 CM: LUVA DE 
SEGURANÇA CONFECCIONADA EM 
BORRACHA NATURAL (LÁTEX); 
REFORÇADA; ANATÔMICO; SEM 
REVESTIMENTO INTERNO; 
ANTIDERRAPANTE NA FACE 
PALMAR, NOS DEDOS E NA PONTA 
DOS DEDOS; CANO LONGO, COM 
PROTEÇÃO DO ANTEBRAÇO; 
ESPESSURA MÍNIMA: DE 0,6 MM 
COMPRIMENTO 40 CM;TAMANHO G; 
APRESENTAÇÃO DO PRODUTO: 01 
PAR DE LUVAS. PAR 620 

 

  

89 

MANGUITO LÁTEX PARA APARELHO 
DE PRESSÃO ARTERIAL ADULTO; 
FABRICADO EM LÁTEX; COM DUAS 
VIAS ADAPTÁVEL PARA QUALQUER 
APARELHO DE PRESSÃO 
ANEROIDE E/OU COLUNA; 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 21,5 X 12,0 
CM; GARANTIA DE FÁBRICA.  UND 40 

 

  

90 

MANGUITO LÁTEX PARA APARELHO 
DE PRESSÃO ARTERIAL INFANTIL; 
FABRICADO EM LÁTEX; COM DUAS 
VIAS ADAPTÁVEL PARA QUALQUER 
APARELHO DE PRESSÃO 
ANEROIDE E/OU COLUNA; 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 15,0 X 6,5 
CM; GARANTIA DE FÁBRICA.  UND 30 

 

  

91 

MANGUITO LÁTEX PARA APARELHO 
DE PRESSÃO ARTERIAL OBESO; 
FABRICADO EM LÁTEX; COM DUAS 
VIAS ADAPTÁVEL PARA QUALQUER 
APARELHO DE PRESSÃO 
ANEROIDE E/OU COLUNA; 
DIMENSÕES MÍNIMAS: 31,0 X 13,5 
CM; GARANTIA DE FÁBRICA.  UND 20 

 

  

92 

MÁSCARA ACRILICA: MATERIAL: 
VISOR E BASE EM PVC; APOIO 
PARA QUEIXO EM SILICONE; 
ELÁSTICO FIXADOR EM AMBOS OS 
LADOS; TRANSPARENTE; 
ANTIEMBAÇANTE; LAVÁVEL; 
REUTILIZÁVEL; PERMITE 
RESPIRAÇÃO NORMALMENTE; 
BLOQUEIO DOS MICRORGANISMOS 
E SUBSTÂNCIAS QUE SAEM DA 
BOCA E DO NARIZ; CONFORTÁVEL 
APÓS LONGO USO; VIDA ÚTIL DE 03 
MESES; ITENS INCLUSOS: 01 
PROTETOR; 01 FLANELA PARA 
LIMPEZA. UND 100 

 

  

93 

MÁSCARA CIRÚRGICA 
DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO: 
FABRICADA EM NÃO TECIDO 
POLIPROPILENO; TRIPLA CAMADA 
COM FILTRO; SOLDADA 
ELETRONICAMENTE POR 
ULTRASSOM; COR BRANCA; 
ATÓXICA E APIROGÊNICA; 
DESCARTÁVEL; EMBALAGEM 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA; CX 5000 
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CAIXA COM 50 UNIDADES. 

94 

MÁSCARA DE ALTA 
CONCENTRAÇÃO COM 
RESERVATÓRIO ADULTO: 
MÁSCARA OXIGÊNIO EM PVC COM 
PRESILHA EM AÇO; RESISTENTE; 
ATÓXICO; NÃO REUTILIZÁVEL; NÃO 
ESTÉRIL; USO ÚNICO; ITENS QUE 
ACOMPANHA O PRODUTO: 01 
BOLSA RESERVATÓRIO EM PVC 
TRANSPARENTE; 01 MANGUEIRA 
FLEXÍVEL PARA OXIGÊNIO COM 
CONECTOR PADRÃO; 01 MÁSCARA 
DE OXIGÊNIO ADULTO; 01 
ELÁSTICO PARA FIXAÇÃO; 
EMBALAGEM CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA. UND 12 

 

  

95 

MÁSCARA DE ALTA 
CONCENTRAÇÃO COM 
RESERVATÓRIO INFANTIL: 
MÁSCARA OXIGÊNIO EM PVC COM 
PRESILHA EM AÇO; RESISTENTE; 
ATÓXICO; NÃO REUTILIZÁVEL; NÃO 
ESTÉRIL; USO ÚNICO; ITENS QUE 
ACOMPANHA O PRODUTO: 01 
BOLSA RESERVATÓRIO EM PVC 
TRANSPARENTE; 01 MANGUEIRA 
FLEXÍVEL PARA OXIGÊNIO COM 
CONECTOR PADRÃO; 01 MÁSCARA 
DE OXIGÊNIO INFANTIL; 01 
ELÁSTICO PARA FIXAÇÃO; 
EMBALAGEM CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA. UND 12 

 

  

96 

MÁSCARA DE OXIGÊNIO ADULTO 
PARA NEBULIZAÇÃO; MÁSCARA 
CONFECCIONADA EM PVC; 
RESISTENTE; ATÓXICO; NÃO 
ESTÉRIL; ITENS DO KIT: 01 
MASCARA PARA NEBULIZAÇÃO; 01 
COPO POLIPROPILENO COM 
CAPACIDADE PARA 10 ML; 01 
MANGUEIRA EM PVC; 01 TERMINAL 
DA MANGUEIRA; 01 CONECTOR 
PARA OXIGÊNIO, EM 
POLIESTIRENO; 01 ELÁSTICO PARA 
FIXAÇÃO DA MÁSCARA; APROVADO 
PELO DA SAÚDE / ANVISA. KIT 100 

 

  

97 

MÁSCARA DE OXIGÊNIO 
PEDIÁTRICO PARA NEBULIZAÇÃO; 
MÁSCARA CONFECCIONADA EM 
PVC; RESISTENTE; ATÓXICO; NÃO 
ESTÉRIL; ITENS DO KIT: 01 
MASCARA PARA NEBULIZAÇÃO; 01 
COPO POLIPROPILENO COM 
CAPACIDADE PARA 10 ML; 01 
MANGUEIRA EM PVC; 01 TERMINAL 
DA MANGUEIRA; 01 CONECTOR 
PARA OXIGÊNIO, EM 
POLIESTIRENO; 01 ELÁSTICO PARA 
FIXAÇÃO DA MÁSCARA; APROVADO 
PELO DA SAÚDE / ANVISA. KIT 100 

 

  

98 

MÁSCARA RESPIRATÓRIA N95 
DESCARTÁVEL; INDICADO PARA 
PROTEÇÃO DAS VIAS 
RESPIRATÓRIAS DOS 
TRABALHADORES DA ÁREA DA 
SAÚDE CONTRA EXPOSIÇÃO DE 
AGENTES BIOLÓGICOS 
CAUSADORES DE TUBERCULOSE, 
RUBÉOLA, SRAG/SARS, VARICELA, UND 2500 
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SARAMPO, GRIPES H1N1/H5N1; 
CERTOS AERODISPERSÓIDES EM 
FAIXA DE TAMANHO DE 
PARTÍCULAS DE 0,1 A 10 MICRA 
(DIÂMETRO AERODINÂMICO MÉDIO) 
OU MAIORES; CARACTERÍSTICA DO 
PRODUTO: PEÇA SEMIFACIAL 
FILTRANTE (PFF2); NÃO ESTÉRIL; 
CONFECCIONADA EM QUATRO 
CAMADAS, SENDO: CAMADA 
EXTERNA DE FIBRA SINTÉTICA DE 
POLIPROPILENO; CAMADA MEIO DE 
FIBRA SINTÉTICA ESTRUTURAL; 
CAMADA FILTRANTE DE FIBRA 
SINTÉTICA COM TRATAMENTO 
ELETROSTÁTICO; CAMADA 
INTERNA DE FIBRA SINTÉTICA DE 
CONTATO FACIAL; COM TIRANTES 
DE CABEÇA DE ELÁSTICO; TIRA 
METÁLICA PARA AJUSTE SOBRE O 
SEPTO NASAL; OFERECE 
PROTEÇÃO EFB (EFICIÊNCIA DE 
FILTRAÇÃO BACTERIOLÓGICA) 
99%; RESISTENTE A PENETRAÇÃO 
DE SANGUE E OUTROS FLUIDOS 
CORPÓREOS; PENETRAÇÃO 
MÁXIMA ATRAVÉS DO FILTRO 6%; 
RESISTÊNCIA MÁXIMA A INALAÇÃO 
240 PA; RESISTÊNCIA MÁXIMA A 
EXALAÇÃO 300 PA; ATÓXICA; 
HIPOALÉRGICA; COR BRANCA; 
PRODUTO COM CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA. 

99 

MÁSCARA RESPIRATÓRIO TIPO 
VENTURI ADULTO: COM TUBO 
CORRUGADO; COM 06 DILUIDORES 
COLORIDOS; NÃO ESTÉRIL; 
MÁSCARA ADULTO COM ELÁSTICO; 
6 VÁLVULAS COLORIDA PARA 
DIFERENTES CONCENTRAÇÕES DE 
OXIGÊNIO; EXTENSÃO DE 
OXIGÊNIO 2,10M; COPO 
ADAPTADOR PARA 
MICRONEBULIZAÇÃO. POSSUI UM 
SISTEMA DE VÁLVULAS PARA 
DIFERENTES CONCENTRAÇÕES DE 
FRAÇÃO INSPIRADA DE OXIGÊNIO 
(FIO2): AZUL: 24%; BRANCA: 28%; 
LARANJA: 31%; AMARELO: 35%; 
VERMELHO: 40%; ROSA: 50%; 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DE 
SAÚDE E/OU ANVISA. UND 12 

 

  

100 

MÁSCARA RESPIRATÓRIO TIPO 
VENTURI INFANTIL: COM TUBO 
CORRUGADO; COM 06 DILUIDORES 
COLORIDOS; NÃO ESTÉRIL; 
MÁSCARA INFANTIL COM 
ELÁSTICO; 6 VÁLVULAS COLORIDA 
PARA DIFERENTES 
CONCENTRAÇÕES DE OXIGÊNIO; 
EXTENSÃO DE OXIGÊNIO 2,10M; 
COPO ADAPTADOR PARA 
MICRONEBULIZAÇÃO. POSSUI UM 
SISTEMA DE VÁLVULAS PARA 
DIFERENTES CONCENTRAÇÕES DE 
FRAÇÃO INSPIRADA DE OXIGÊNIO 
(FIO2): AZUL: 24%; BRANCA: 28%; 
LARANJA: 31%; AMARELO: 35%; 
VERMELHO: 40%; ROSA: 50%; 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DE 
SAÚDE E/OU ANVISA. UND 12 

 

  

101 

OFTALMOSCÓPIO RI-MINI RIESTER, 
LÂMPADA DE HALOGÊNIO DE 
2,5VOLTS. RESISTENTE A 
IMPACTOS. UND 11 
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LENTES DE -20 A +20, DISPLAY DE 
DIOPTRIAS ILUMINADO, PROTEÇÃO 
PARA OS ÓCULOS, QUATRO 
 
ABERTURAS (CÍRCULO PEQUENO, 
SEMI-CÍRCULO, CÍRCULO GRANDE 
E FIXAÇÃO. 

102 

OXIMETRO DE DEDO COMPACTO - 
MD 300 C1, PARA VERIFICAÇÃO DA 
SPO2 E FREQÜÊNCIA 
 
CARDÍACA, MODELO COMPACTO E 
PORTÁTIL - PESA 28G SEM PILHAS, 
VISOR COM LED´S, INFORMA O 
 
NÍVEL DA BATERIA, NO PAINEL, O 
PAINEL APRESENTA: SPO2, FC E 
BARRA DE INTENSIDADE DO PULSO 
 
DESLIGA AUTOMÁTICO APÓS 
RETIRAR O DEDO, INCLUINDO 
DUAS PILHAS ALCALINAS TIPO AAA 
E TIRA DE 
 
SUPORTE DO EQUIPAMENTO PARA 
PENDURAR NO PESCOÇO UND 60 

 

  

103 

PAPEL GRAU CIRURGICO. BOBINAS 
LISAS, PRODUZIDAS EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICAS; PERMEÁVEL 
AO VAPOR E AO AR; IMPERMEÁVEL 
A MICROORGANISMO; 
RESISTENTES AO CALOR; LIVRES 
DE NUTRIENTES MICROBIANOS E 
RESÍDUOS TÓXICOS; 
TRANSPARÊNCIA DO FILME; 
DOTADO DE INDICADORES 
QUÍMICOS QUE MUDAM DE COR 
APÓS O PROCESSO DE 
ESTERILIZAÇÃO. TAMANHO. 40 CM 
X 100 M. RL 160 

 

  

104 

PERA COM VÁLVULA PARA 
ESFIGMOMANÔMETRO: PERA EM 
LÁTEX; FABRICADO COM MATERIAL 
DE ALTA QUALIDADE; ADAPTÁVEL 
EM QUALQUER APARELHO DE 
PRESSÃO ANEROIDE; VÁLVULA EM 
METAL CROMADO, COM CONTROLE 
MANUAL DE ABERTURA. KIT 40 

 

  

105 

PINÇA ANATÔMICA DENTE DE 
RATO; CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL; ANATÔMICA; COM 
DENTES NA EXTREMIDADE; 
MEDINDO 14 CM; EMBALAGEM 
PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; GARANTIA DE 
10 ANOS; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE E/OU 
ANVISA. UND 60 

 

  

106 

PINÇA ANATÔMICA DENTE DE 
RATO; CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL; ANATÔMICA; COM 
DENTES NA EXTREMIDADE; 
MEDINDO 18 CM; EMBALAGEM 
PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; GARANTIA DE 
10 ANOS; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE E/OU 
ANVISA. UND 20 

 

  

107 

PINÇA ANATÔMICA DISSECÇÃO; 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL; ANATÔMICA; COM UND 60 
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SERRINHA NA EXTREMIDADE; 
MEDINDO 14 CM; EMBALAGEM 
PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; GARANTIA DE 
10 ANOS; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE E/OU 
ANVISA. 

108 

PINÇA KELLY COM PONTA CURVA; 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL; ANATÔMICA; COM 
SERRINHA NA EXTREMIDADE; 
CABO COM TRAVA; MEDINDO 14 
CM; EMBALAGEM PLÁSTICA 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; GARANTIA DE 
10 ANOS; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE E/OU 
ANVISA. UND 40 

 

  

109 

PINÇA KELLY COM PONTA RETA; 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL; ANATÔMICA; COM 
SERRINHA NA EXTREMIDADE; 
MEDINDO 14 CM; EMBALAGEM 
PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; GARANTIA DE 
10 ANOS; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE E/OU 
ANVISA. UND 40 

 

  

110 

PINÇA KELLY CURVA 14 CM 
HEMOSTÁTICA; EM AÇO 
INOXIDÁVEL; EMBALAGEM: 
PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; FABRICADO DE 
ACORDO COM PADRÕES 
INTERNACIONAIS DE QUALIDADE, 
NORMAS DA ABNT; REGISTRO EM 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 40 

 

  

111 

PINÇA KELLY RETA 14 CM 
HEMOSTÁTICA; EM AÇO 
INOXIDÁVEL; EMBALAGEM: 
PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; FABRICADO DE 
ACORDO COM PADRÕES 
INTERNACIONAIS DE QUALIDADE, 
NORMAS DA ABNT; REGISTRO EM 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 40 

 

  

112 

PINÇA PEAN 14 CM: PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL; CABO COM TRAVA; 
EMBALAGEM PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE. UND 90 

 

  

113 

PINÇA POZZI 24 CM PARA COLO DE 
UTERINO: PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL; CABO COM TRAVA; 
EMBALAGEM: PLÁSTICA 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE; GARANTIA 
DE 10 ANOS. UND 20 

 

  

114 PINÇA PROFESSOR MEDINA PARA UND 12    
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BIOPSIA UTERINA: DESTINA-SE 
PARA A COLETA DE BIOPSIA NO 
COLO UTERINO; MATERIAL EM AÇO 
INOXIDÁVEL; TAMANHO 24 CM - 3 
MM; EMBALAGEM: PLÁSTICA 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; FABRICADO DE 
ACORDO COM PADRÕES 
INTERNACIONAIS DE QUALIDADE, 
NORMAS DA ABNT; REGISTRO EM 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

115 

PINÇA PROFESSOR MEDINA PARA 
BIOPSIA UTERINA: DESTINA-SE 
PARA A COLETA DE BIOPSIA NO 
COLO UTERINO; MATERIAL EM AÇO 
INOXIDÁVEL; TAMANHO 24 CM - 5 
MM; EMBALAGEM: PLÁSTICA 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; FABRICADO DE 
ACORDO COM PADRÕES 
INTERNACIONAIS DE QUALIDADE, 
NORMAS DA ABNT; REGISTRO EM 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 12 

 

  

116 

PLACA DE PETRI 60 X 15 MM 
DESCARTÁVEL: INDICADO PARA 
CULTIVO DE CÉLULAS; 
CARATERÍSTICAS DO PRODUTO: 
FABRICADO EM POLIESTIRENO DE 
ALTA RESISTÊNCIA; TAMPA COM 
MARCAS DE VENTILAÇÃO, QUE 
PERMITE A CIRCULAÇÃO E IMPEDE 
A CONDENSAÇÃO; FUNDO PLANO E 
PAREDES UNIFORMES, LIVRES DE 
DISTORÇÕES; SUPERFÍCIE LISA E 
LIVRE DE FALHAS; SUPERFÍCIE 
TRATADA PARA MELHOR ADESÃO E 
CRESCIMENTO DA CULTURA; 
DESIGN QUE PROPORCIONA 
EMPILHAMENTO SEGURO DAS 
PLACAS; ESTÉREIS POR ÓXIDO DE 
ETILENO; LIVRE DE SUBSTÂNCIAS 
CITOTÓXICAS; CAIXA COM 10 
UNIDADES. CX 12 

 

  

117 

PLACA DE PETRI 90 X 15 MM: 
INDICADO PARA CULTIVO DE 
CÉLULAS; CARATERÍSTICAS DO 
PRODUTO: FABRICADO EM 
POLIESTIRENO DE ALTA 
RESISTÊNCIA; TAMPA COM 
MARCAS DE VENTILAÇÃO, QUE 
PERMITE A CIRCULAÇÃO E IMPEDE 
A CONDENSAÇÃO; FUNDO PLANO E 
PAREDES UNIFORMES, LIVRES DE 
DISTORÇÕES; SUPERFÍCIE LISA E 
LIVRE DE FALHAS; SUPERFÍCIE 
TRATADA PARA MELHOR ADESÃO E 
CRESCIMENTO DA CULTURA; 
DESIGN QUE PROPORCIONA 
EMPILHAMENTO SEGURO DAS 
PLACAS; ESTÉREIS POR ÓXIDO DE 
ETILENO; LIVRE DE SUBSTÂNCIAS 
CITOTÓXICAS; CAIXA COM 10 
UNIDADES. CX 12 

 

  

118 

PONTEIRA TIPO GILSON; 
FABRICADAS EM POLIPROPILENO 
(PP); SEM FILTROS; 
AUTOCLAVÁVEIS; NÃO ESTÉREIS; 
DESCARTÁVEIS; VOLUME: 0-200UL; 
PACOTE COM 1.000 UNIDADES. PC 17 

 

  

119 

PRESERVATIVO MASCULINO 
LUBRIFICADO; CONFECCIONADO 
COM BORRACHA DE LÁTEX CX 100 
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NATURAL; VULCANIZADO; 
LUBRIFICANTE EM ÓLEO DE 
SILICONE; COM PONTA COM 
RESERVATÓRIO PARA ESPERMAS 
TIPO LISO; OPACO: LARGURA 
NOMINAL 52 MM; ESPESSURA 
NOMINAL: 52 MM; EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE; NA 
EMBALAGEM DEVE CONTER: 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO EM 
PORTUGUÊS; MARCA DO 
FABRICANTE; PRAZO DE 
FABRICAÇÃO E DE VALIDADE; 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DE 
SAÚDE E/OU ANVISA; CAIXA COM 
144 UNIDADES. 

120 

SACO PLÁSTICO, SACO DE 
GELADINHO, DIMENSÃO 5X23 CM. 
PACOTES COM 100 UNIDADES UND 400 

 
  

121 

SACO PLÁSTICO, SACO DE 
GELADINHO, DIMENSÃO 8X24 CM. 
PACOTES COM 100 UNIDADES UND 50 

 
  

122 
SENSOR DE MONITORAMENTO DE 
GLICOSE FREESTYLE LIBRE  UND 5 

 
  

123 

SERINGA DE 1 ML COM AGULHA 
TAMANHO 13 X 3,8: SERINGA 
FABRICADA EM POLIPROPILENO 
INCOLOR; CILINDRO COM ANEL DE 
RETENÇÃO E ESCALA DE 
GRADUAÇÃO; ATÓXICA; 
APIROGÊNICA; DESCARTÁVEL; 
BISEL TRIFACETADO; COM 
PROTETOR PLÁSTICO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO; CONSTANDO: DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
DATA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E 
TEMPO DE VALIDADE. REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE / 
ANVISA; CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 450 

 

  

124 

SERINGA DE 10 ML: COM AGULHA 
TAMANHO 25 X 0,7; SERINGA 
FABRICADA EM POLIPROPILENO 
INCOLOR; CILINDRO COM ANEL DE 
RETENÇÃO E ESCALA DE 
GRADUAÇÃO; ATÓXICA; 
APIROGÊNICA; DESCARTÁVEL; 
BISEL TRIFACETADO; COM 
PROTETOR PLÁSTICO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO; CONSTANDO: DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
DATA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E 
TEMPO DE VALIDADE. REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE / 
ANVISA; CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 100 

 

  

125 

SERINGA DE 20 ML COM AGULHA 
TAMANHO 25 X 0,7; SERINGA 
FABRICADA EM POLIPROPILENO 
INCOLOR; CILINDRO COM ANEL DE 
RETENÇÃO E ESCALA DE 
GRADUAÇÃO; ATÓXICA; 
APIROGÊNICA; DESCARTÁVEL; 
BISEL TRIFACETADO; COM 
PROTETOR PLÁSTICO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO; CONSTANDO: DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
DATA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E 
TEMPO DE VALIDADE. REGISTRO CX 100 

 

  



 

40 
 

NO MINISTÉRIO DA SAÚDE / 
ANVISA; CAIXA COM 50 UNIDADES. 

126 

SERINGA DE 3 ML COM AGULHA 
TAMANHO 25 X 0,7; SERINGA 
FABRICADA EM POLIPROPILENO 
INCOLOR; CILINDRO COM ANEL DE 
RETENÇÃO E ESCALA DE 
GRADUAÇÃO; ATÓXICA; 
APIROGÊNICA; DESCARTÁVEL; 
BISEL TRIFACETADO; COM 
PROTETOR PLÁSTICO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO; CONSTANDO: DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
DATA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E 
TEMPO DE VALIDADE. REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE / 
ANVISA; CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 1000 

 

  

127 

SERINGA DE 5 ML COM AGULHA 
TAMANHO 25 X 0,7; SERINGA 
FABRICADA EM POLIPROPILENO 
INCOLOR; CILINDRO COM ANEL DE 
RETENÇÃO E ESCALA DE 
GRADUAÇÃO; ATÓXICA; 
APIROGÊNICA; DESCARTÁVEL; 
BISEL TRIFACETADO; COM 
PROTETOR PLÁSTICO; 
ESTERILIZADA POR ÓXIDO DE 
ETILENO; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO; CONSTANDO: DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
DATA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E 
TEMPO DE VALIDADE. REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE / 
ANVISA; CAIXA COM 100 UNIDADES. CX 300 

 

  

128 

SONDA URETRAL; DESCARTÁVEL 
TAMANHO 06; EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL TRANSPARENTE E UMA 
SUPERFÍCIE RIGOROSAMENTE 
LISA, COM UMA PONTA 
ARREDONDADA FECHADA NO LADO 
PROXIMAL DO TUBO COM 01 
ORIFÍCIO; CONECTOR 
PERFEITAMENTE ADAPTÁVEL A 
SERINGAS NO LADO DISTAL DO 
TUBO COM TAMPA; ESTERILIZAÇÃO 
A ÓXIDO DE ETILENO OU A RAIO 
GAMA; EMBALAGEM INDIVIDUAL; 
TAMANHO 10; COM AS 
INFORMAÇÕES DO FABRICANTE 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE IMPRESSOS NA 
EMBALAGEM E COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE; 
EMBALAGEM COM 10 UNIDADES. PC 500 

 

  

129 

SONDA URETRAL; DESCARTÁVEL 
TAMANHO 16; EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL TRANSPARENTE E UMA 
SUPERFÍCIE RIGOROSAMENTE 
LISA, COM UMA PONTA 
ARREDONDADA FECHADA NO LADO 
PROXIMAL DO TUBO COM 01 
ORIFÍCIO; CONECTOR 
PERFEITAMENTE ADAPTÁVEL A 
SERINGAS NO LADO DISTAL DO 
TUBO COM TAMPA; ESTERILIZAÇÃO 
A ÓXIDO DE ETILENO OU A RAIO 
GAMA; EMBALAGEM INDIVIDUAL; 
TAMANHO 10; COM AS 
INFORMAÇÕES DO FABRICANTE 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE IMPRESSOS NA 
EMBALAGEM E COM REGISTRO NO PC 500 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE; 
EMBALAGEM COM 10 UNIDADES. 

130 

SONDA URETRAL; DESCARTÁVEL 
TAMANHO 18; EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL TRANSPARENTE E UMA 
SUPERFÍCIE RIGOROSAMENTE 
LISA, COM UMA PONTA 
ARREDONDADA FECHADA NO LADO 
PROXIMAL DO TUBO COM 01 
ORIFÍCIO; CONECTOR 
PERFEITAMENTE ADAPTÁVEL A 
SERINGAS NO LADO DISTAL DO 
TUBO COM TAMPA; ESTERILIZAÇÃO 
A ÓXIDO DE ETILENO OU A RAIO 
GAMA; EMBALAGEM INDIVIDUAL; 
TAMANHO 10; COM AS 
INFORMAÇÕES DO FABRICANTE 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE IMPRESSOS NA 
EMBALAGEM E COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE; 
EMBALAGEM COM 10 UNIDADES. PC 220 

 

  

131 

SONDA URETRAL; DESCARTÁVEL 
TAMANHO 20; EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL TRANSPARENTE E UMA 
SUPERFÍCIE RIGOROSAMENTE 
LISA, COM UMA PONTA 
ARREDONDADA FECHADA NO LADO 
PROXIMAL DO TUBO COM 01 
ORIFÍCIO; CONECTOR 
PERFEITAMENTE ADAPTÁVEL A 
SERINGAS NO LADO DISTAL DO 
TUBO COM TAMPA; ESTERILIZAÇÃO 
A ÓXIDO DE ETILENO OU A RAIO 
GAMA; EMBALAGEM INDIVIDUAL; 
TAMANHO 10; COM AS 
INFORMAÇÕES DO FABRICANTE 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE IMPRESSOS NA 
EMBALAGEM E COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE; 
EMBALAGEM COM 10 UNIDADES. PC 220 

 

  

132 

SORO FISIOLÓGICO 0,9% BOLSA 
SISTEMA FECHADO: SOLUÇÃO 
ESTÉRIL E APIROGÊNICA; 
TRANSPARENTE; DOIS BICOS 
IGUAIS PARA INTRODUÇÃO DO 
EQUIPO E DA AGULHA; LACRE 
PROTETOR; TAMPAS; EMBALAGEM 
INDIVIDUAL; COM DADOS DO 
FABRICANTE; DATA DE 
FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE; 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DE 
SAÚDE E/OU ANVISA; 
APRESENTAÇÃO DO PRODUTO: 
EMBALAGEM EM 100 ML. UND 7000 

 

  

133 

TERMÔMETRO DIGITAL DE MÁXIMA 
E MÍNIMA COM ALARME SONORO: 
TERMÔMETRO DIGITAL DE MÁXIMA 
E MÍNIMA; FUNÇÃO INTERNA E 
EXTERNA; TEMPERATURA INTERNA 
E EXTERNA; COM ALARME 
SONORO; PRODUTO FABRICADO 
EM PLÁSTICO ABS; BOTÃO 
SELETOR DA UNIDADE º C / º F; 
SENSOR COM PONTA INOX 1,80 CM; 
INDICADO PARA USO GELADEIRA 
E/OU VACINAS; VISOR EM LCD DE 
TRÊS DÍGITOS; FUNÇÕES QUE 
PERMITE MONITORIZAÇÃO 
SIMULTÂNEA DE DUAS 
TEMPERATURAS; MEMORIZA AS 
LEITURAS MÁXIMAS, MÍNIMAS E 
EXTERNAS DA TEMPERATURA; 
ALERTA SONORO PARA 
MONITORAR DETERMINADA FAIXA UND 80 
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DE TEMPERATURA; COM EXIBIÇÃO 
DE RELÓGIO E TEMPERATURA; 
POSSUI FUNÇÃO DE MEMORIZAR 
AS LEITURAS; ESCALA INTERNA: -
10 + 50ºC / -14 + 122ºF; ESCALA 
EXTERNA: -50 + 70 ºC / -56 + 158ºF; 
BATERIA INCLUSA; COR BRANCA; 
APROVADO PELO INMETRO. 

134 

TERMÔMETRO DIGITAL PARA 
GELADEIRA; TERMÔMETRO 
DIGITAL COM BOTÃO MÁXIMA E 
MÍNIMA; VISOR DE FÁCIL LEITURA; 
A PROVA D'ÁGUA; POSSUI FUNÇÃO 
°C/°F; FAIXA DE MEDIÇÃO: - 50ºC A 
70ºC; COM IMÃ PARA FIXAÇÃO EM 
SUPERFÍCIES METÁLICAS; COM 
CABO FLEXÍVEL E SENSOR EM AÇO 
INOXIDÁVEL, INSTALADO NO FINAL 
DO CABO; COMPRIMENTO DO 
CABO: 50 CM; BASE PLÁSTICA; 
GARANTIA DE FÁBRICA, MÍNIMA DE 
06 MESES. APROVADO PELO 
INMETRO. UND 80 

 

  

135 

TESOURA CIRÚRGICA CURVA FINA 
15 CM: PRODUTO CONFECCIONADO 
EM AÇO INOXIDÁVEL; EMBALAGEM 
PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE; GARANTIA 
DE 10 ANOS. UND 30 

 

  

136 

TESOURA CIRÚRGICA RETA 
FINA/FINA 15 CM: PRODUTO 
CONFECCIONADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL; EMBALAGEM 
PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE; GARANTIA 
DE 10 ANOS. UND 30 

 

  

137 

TESOURA CIRÚRGICA RETA ROMBA 
15 CM: PRODUTO CONFECCIONADO 
EM AÇO INOXIDÁVEL; EMBALAGEM 
PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE; GARANTIA 
DE 10 ANOS. UND 30 

 

  

138 

TESOURA MAYO RETA STILLE 15 
CM: PRODUTO CONFECCIONADO 
EM AÇO INOXIDÁVEL; EMBALAGEM 
PLÁSTICA INDIVIDUAL, 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE; GARANTIA 
DE 10 ANOS. UND 30 

 

  

139 

TESOURA METZEMBAUM RETA: 
PRODUTO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL; TAMANHO 18 CM; 
EMBALAGEM: PLÁSTICA 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE; GARANTIA 
DE 10 ANOS. UND 20 

 

  

140 

TESTE BIOLÓGICO PARA 
AUTOCLAVE: PRODUTO 
DESENVOLVIDO PARA MONITORAR 
PERÍODOS DE CICLO DE 
ESTERILIZAÇÃO; FÁCIL DE USAR; 
INDICADO PARA CONTROLE DE PC 200 
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INFECÇÕES; APRESENTA O 
RESULTADO EM 24 HORAS; 
EMBALAGEM COM 10 UNIDADES.  

141 

TIRAS PARA UROANÁLISE EM 10 
ÁREAS: PARA DETERMINAÇÃO 
SEMIQUANTITATIVA DE DEZ 
PARÂMETROS NA URINA: 
LEUCÓCITOS, UROBILINOGÊNIO, 
BILIRRUBINA, SANGUE OCULTO, 
NITRITOS, PH, DENSIDADE 
ESPECÍFICA, PROTEÍNA, GLICOSE E 
CETONAS; COM ALTO GRAU DE 
EXATIDÃO; SÃO COMPOSTAS POR 
QUADRADINHOS DE PAPEIS 
ABSORVENTES DE VÁRIAS CORES, 
IMPREGNADAS POR SUBSTANCIAS 
QUÍMICAS; PREZAS EM TIRAS DE 
PLÁSTICOS; LEITURA AUTOMÁTICA 
E VISUAL; TEMPERATURA DE 
ARMAZENAMENTO: ENTRE 2-30ºC; 
EMBALADAS INDIVIDUALMENTE EM 
CAIXA COM TAMPA, CONSTANDO 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE E/OU 
ANVISA; ITENS INCLUSOS: ESCALA 
CROMÁTICA E MANUAL DE 
INSTRUÇÕES; APRESENTAÇÃO 
PRODUTO: 150 TIRAS 
ACONDICIONADOS EM CAIXA. CX 320 

 

  

142 

TOUCA COM ELÁSTICO 
SANFONADA: TOCA DESCARTÁVEL; 
HIPOALÉRGICAS; FABRICADA EM 
NÃO TECIDO (TNT); 100% 
POLIPROPILENO; COM 
FECHAMENTO POR ELÁSTICO; 
SOLDA POR ULTRASSOM; COR 
BRANCA; EMBALAGEM 
CONSTANDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE; 
APRESENTAÇÃO EM CAIXA COM 
100 UNIDADES. CX 1000 

 

  

143 

TUBO COLETA DE SANGUE 
VERMELHO SILICONIZADO (SECO) 
10 ML: EM PLÁSTICO P.E.T; 
TRANSPARENTE; INCOLOR; 
ESTÉRIL; MEDINDO 16X100MM; 
ASPIRAÇÃO DE 10 ML; SEM 
ADITIVO; COM ATIVADOR DE 
COÁGULO; TUBO NÃO 
SILICONIZADO; ROLHA DE 
BORRACHA CONVENCIONAL; 
SILICONIZADA NA COR VERMELHO. 
ESTERILIZADO A RADIAÇÃO GAMA; 
TUBOS ETIQUETADOS, CONTENDO: 
NÚMERO DE LOTE, PRAZO DE 
VALIDADE, VOLUME DE ASPIRAÇÃO 
E NÚMERO DE CATÁLOGO; 
EMBALAGEM: BANDEJA EM 
ISOPOR, REVESTIDO EM PLÁSTICO, 
CONTENDO 100 UNIDADES CADA; 
PROCEDÊNCIA: NACIONAL - 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. CX 500 

 

  

144 

TUBO COLETA DE SANGUE 
VERMELHO SILICONIZADO (SECO) 4 
ML: EM PLÁSTICO P.E.T; 
TRANSPARENTE; INCOLOR; 
ESTÉRIL; MEDINDO 12,7X75MM; 
ASPIRAÇÃO DE 4 ML; SEM ADITIVO; 
COM ATIVADOR DE COÁGULO; 
TUBO NÃO SILICONIZADO; ROLHA 
DE BORRACHA CONVENCIONAL; CX 500 
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SILICONIZADA NA COR VERMELHO. 
ESTERILIZADO A RADIAÇÃO GAMA; 
TUBOS ETIQUETADOS, CONTENDO: 
NÚMERO DE LOTE, PRAZO DE 
VALIDADE, VOLUME DE ASPIRAÇÃO 
E NÚMERO DE CATÁLOGO; 
EMBALAGEM: BANDEJA EM 
ISOPOR, REVESTIDO EM PLÁSTICO, 
CONTENDO 100 UNIDADES CADA; 
PROCEDÊNCIA: NACIONAL; 
REGISTRO DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

145 

TUBO COM GEL DE SEPARAÇÃO DO 
TIPO ATIVADOR DE COÁGULO. 
TUBO 13X75 MM PET, ASPIRAÇÃO: 
3,5ML, EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES CX 70 

 

  

146 

TUBOS DE SILICONE HOSPITALAR:  
 
NÃO ESTÉRIL; SUPERFÍCIE LISA E 
ANTIADERENTE; LIVRE DE ODOR; 
AUTOCLAVÁVEL; REUTILIZÁVEL; 
TRANSPARENTE; EMBALADOS 
INDIVIDUALMENTE, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO DO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE / ANVISA; 
APRESENTAÇÃO DO PRODUTO: 
ROLO DE 15 METROS; MEDIDAS 6 X 
12 MM. M 10 

 

  

147 

UMIDIFICADOR PARA 
OXIGENOTERAPIA: INDICAÇÃO DE 
USO: EVITAR O RESSECAMENTO 
DAS VIAS AÉREAS SUPERIORES 
QUE PODE OCORRER COM O USO 
DE OXIGENOTERAPIA VIA CATETER 
NASAL E / OU CÂNULA NASAL; 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO: 
UMIDIFICADOR COM TAMPA E 
CORPO DE NYLON; FRASCO 
PLÁSTICO EM PVC; COM 
MARCAÇÃO DE NÍVEL MÍNIMO E 
MÁXIMO; CONEXÃO DE ENTRADA 
DE OXIGÊNIO COM ROSCA METAL; 
CAPACIDADE PARA 250 ML; 
PRODUTO ADAPTÁVEL A 
QUALQUER VÁLVULA 
REGULADORA DE CILINDRO OU 
FLUXÔMETRO DE REDE 
CANALIZADA; REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DE SAÚDE E/OU 
ANVISA. UND 40 

 

  

148 

VÁLVULA DE DEFLAÇÃO: PARA USO 
ESFIGMOMANÔMETRO ANEROIDE; 
REGISTRO NA ANVISA. UND 20 

 
  

149 

VÁLVULA REGULADORA PARA 
CILIDRO DE OXIGENIO COM 
FLUXÔMETRO: DESENVOLVIDO EM 
METAL CROMADO; COM FILTRO DE 
BRONZE SINTETIZADO; 
MANÔMETRO: FABRICADO EM AÇO 
COM PINTURA EPÓXI; ESCALA DE 
PRESSÃO DO MANÔMETRO: 0 À 
31,5 MPA (0 À 315 KGF/CM2; 
CORPO, CONEXÕES DE ENTRADA E 
SAÍDA: EM LATÃO CROMADO; 
SAÍDA DO GÁS CALIBRADO: 3,5 + 
0,3 KGF/CM2 PARA ENTRADA DE 
100 KGF/CM2; ROSCA DE ENTRADA 
UNIVERSAL; ROSCA DE SAÍDA 
PADRÃO, ABNT; VÁLVULA DE 
SEGURANÇA; FLUXÔMETRO 
OXIGÊNIO: FABRICADO EM METAL 
CROMADO; CÁPSULA E BILHA EM 
POLICARBONATO; ESFERA DE UND 40 
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INOX; ESCALA DE 0 A 15 LITROS 
POR MINUTO; BOTÃO PARA 
REGULAGEM DE FLUXO; 
CONEXÕES DE ENTRADA E SAÍDA 
DE ACORDO COM ABN; GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES. 

150 

VASILHA PLÁSTICA COM TAMPA, 
COR BRANCA, 1.8 LITROS, 
RETANGULAR. UND 30 

 
  

VALOR SIGILOSO NOS TERMOS DO ART. 24 da Lei 14.133/2021 
1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos 
do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo.  
1.3. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura, podendo 
ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 

2. CLASSIFICAÇÃO COMO BEM COMUM 

2.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do parágrafo 
único, do artigo 6º, inciso XLI da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 168 de 27 de dezembro de 2023, vez 
que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no 
mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento 
convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público.  
 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

3.1. A aquisição de material de penso se faz necessária para assegurar o adequado atendimento às demandas de 

saúde, tanto em unidades hospitalares quanto na atenção básica, garantindo condições adequadas para a 

realização de curativos, controle de infecções e recuperação de pacientes. Os materiais de penso, tais como gazes, 

ataduras, esparadrapos, compressas e similares, são de uso essencial, contínuo e indispensável para os 

procedimentos de enfermagem e primeiros socorros, utilizados diariamente em situações de rotina e em casos 

emergenciais. Além disso, a manutenção de estoque regular destes insumos é fundamental para evitar 

desassistência, reduzir riscos de complicações clínicas e assegurar a qualidade dos serviços prestados à 

população, em conformidade com as normas de vigilância sanitária e protocolos assistenciais. Portanto, a presente 

aquisição visa atender às necessidades permanentes das unidades de saúde, garantindo eficiência, segurança e 

humanização no atendimento aos usuários do sistema. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A descrição da solução encontra-se pormenorizada em tópico específico Estudo Técnico Preliminar.  
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. São requisitos da contratação:  
a) Os medicamentos fornecidos devem ser de alta qualidade e atender aos padrões estabelecidos pelos órgãos 
reguladores de saúde. 
b) Devem ser produtos adequados para uso hospitalar, fabricados conforme normas técnicas e sanitárias vigentes. 
c) Todos os medicamentos devem ser fornecidos em embalagens adequadas que garantam a integridade e a 
proteção dos produtos durante o transporte e o armazenamento. 
d) As embalagens devem estar devidamente identificadas com informações sobre o conteúdo, lote, data de validade 
e demais dados relevantes. 
e) Os medicamentos devem ser entregues em perfeitas condições, sem danos ou defeitos que comprometam sua 
utilização. 
f) A empresa fornecedora é responsável por garantir que os produtos cheguem às unidades de saúde em estado 
adequado para uso imediato. 
g) Todos os produtos devem ter uma data de validade claramente indicada e que garanta a sua utilização dentro do 
prazo estabelecido. 
h) A empresa fornecedora deve assegurar que os materiais entregues tenham uma data de validade adequada, 
permitindo seu uso sem riscos à saúde dos pacientes. 
i) A empresa fornecedora deverá possuir todas as certificações e licenças necessárias para comercializar e fornecer 
os medicamentos, conforme exigido pela legislação local e nacional. 
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6. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. O prazo de entrega dos bens e produtos é de 10 (dez) dias, contados da emissão da ordem de 
fornecimento, em remessa parcelada.  
6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
6.3. Os bens deverão ser entregues na sede do almoxarifado de Saúde, no endereço: na rua Castro 
Alves, s/n, Centro, Miguel Calmon-BA, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas. 
6.4. Os pedidos serão realizados de acordo com a necessidade dos setores, seguindo rigorosamente o prazo 
de entrega em quantidades solicitadas.  Em caso de feriados o fornecedor ou o transportador por ele contratado 
deverá certificar-se antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de expediente. 
6.5. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações de 
transporte e descarga no local da entrega. 
6.6. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, através da elaboração de relatório 
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao 
gestor do contrato para recebimento definitivo. 
6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
6.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.9. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

7.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 
 
UNIDADE: 1414 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
2.054 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO F. MUNICIPLA DE SAUDE -FMS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS  
 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

8.1. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado 
com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado. 
8.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo 
setor competente, acompanhada de todas as certidões fiscais e trabalhista 
 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 

11. DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO E DO CONTRATO. 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
11.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
11.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração.  
11.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
11.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.  
11.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
11.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
11.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
11.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
11.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
11.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
11.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
11.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
11.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
11.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
11.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
11.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
11.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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12. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

Forma de seleção 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. 
 
Exigências de habilitação  
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
12.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
12.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
12.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  
12.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
12.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 
12.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
12.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
12.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
12.2.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do 
art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
12.2.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 
19 e 165). 
12.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
12.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 
12.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
12.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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12.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

12.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

12.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

12.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
12.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 
12.4.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 
de habilitação. 
12.4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
12.4.4. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 
(Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
12.4.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
12.4.6. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
12.4.7. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de 
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
12.4.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação 
das fórmulas: 
 

1. LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

2. SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

3. LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

 
12.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
12.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma 
reconhecida de quem o subscreveu. 
12.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
12.5.3. O prestador de serviço disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

12.5.4. Alvará de Localização e Funcionamento do local da sede da licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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12.5.5. Alvará Sanitário comprovando a regularidade das instalações da proponente, emitido por 
autoridade sanitária do local da sede da licitante, com validade na data da licitação. Não serão aceitos 
protocolos, salvo, aqueles de renovação das empresas que já possuam, desde que estes tenham 
solicitado no tempo determinado de renovação e que por ventura, ainda, não tenham sido vistoriados pela 
autoridade competente para a emissão de um novo Alvará. 
12.5.6. Autorização de funcionamento da empresa participante da licitação (Laboratório ou 
Distribuidor), emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA/MS), 
em plena validade. 
 

13. DAS REGRAS BÁSICAS DO REGISTRO DE PREÇO. 

13.1. As contratações decorrentes do registro de preços formalizado por intermédio deste procedimento de 
contratação serão realizadas segundo as regras da ARP, observadas as seguintes condições básicas: 
13.2. A vigência da ARP será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso, conforme o art. 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
13.3. NÃO poderão utilizar-se da ARP decorrente deste procedimento de contratação, durante todo seu período de 
vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame; 
13.3. A existência de ARP não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-
se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro 
a preferência de fornecimento em igualdade de condições; 
 

14. DAS AMOSTRAS. 

14.1. Nesse processo não será exigido amostras. 

15. DO PAGAMENTO. 

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado, sempre após a realização das entregas. 
15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato.  
15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
15.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
15.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
15.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
15.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
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15.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
15.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
15.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
  

16. DO REAJUSTE. 

16.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IGPM, cuja data-base está vinculada à 
data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  
16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
16.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
16.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

17. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

17.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de inadimplemento parcial 
ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos termos do art. 137 da Lei Federal 
14.133/2021, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à finalidade pública pretendida com a contratação; 
17.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a rescisão 
contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados na legislação; 
17.3.  A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo o 
contraditório e a ampla defesa; 
17.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos na 
legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação 
 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
a. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
b. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
d. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
e. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
f. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
18.3.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021. 
18.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Miguel Calmon, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
18.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
18.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Prefeitura Municipal de Miguel Calmon poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da 
conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
18.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
18.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
18.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
18.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do órgão ou entidade 
pública. 
 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões abaixo justificadas: 
19.2. Na análise da qualificação econômica financeira, já poderemos identificar a saúde financeira da empresa 
proponente. Desta forma, além da identificação de bons índices financeiros, através do balanço patrimonial, temos 
ainda que as empresas proponentes são responsáveis pela sua proposta de preços, devendo ainda arcar com os 
possíveis prejuízos causados a administração pública, devendo ser responsabilizada se assim o fizer. Ademais, o 
valor não é considerado de grande vulto, para que possamos efetuar a exigência. 
 

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

20.1. São obrigações da Contratante: 
20.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
20.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
20.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
20.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
20.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 
nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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20.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

21.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
21.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 
21.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
21.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato; 
21.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados; 
21.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
21.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
21.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
21.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso de 
licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 
21.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
 
 

__________________________________ 
GERENCIA OPERACIONAL E DE CONTROLE 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC.XXXIII, DO ART. 7º DA CF 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 542/2025 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS, PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA. 

 
  
(Nome da Empresa...............) devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................., com sua sede à 
Rua........................... (endereço completo), declara, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ) 
  
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
Local e data, 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO III 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
PPREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 542/2025 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS, PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA. 

Atendendo às exigências deste EDITAL, estamos apresentando nossa “PROPOSTA COMERCIAL” relativa ao 
presente PREGÃO ELETRÔNICO, cujo o valor total é de .................... (por extenso) de acordo com as 
especificações relacionadas na proposta de preços em anexo. 
 
Declaramos expressamente que: 

1) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta Licitação, expressas neste 
PREGÃO ELETRÔNICO, bem assim com as condições de contratação estabelecidas na minuta do Contrato anexa 
ao Edital. 
2) Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação e 
abertura. 
3) Temos conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto deste edital e seus anexos.  
4) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observaremos rigorosamente as Normas 
Técnicas brasileiras, bem assim as recomendações e instruções da Fiscalização da Prefeitura Municipal de 
MIGUEL CALMON, assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos 
trabalhos. 
5) Que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 
trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais 
despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto desta licitação. 
6) Que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados 
nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais 
7) Que está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as entidades com personalidade jurídica de direito privado 
sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 
8) Que a empresa se encontra habilitada para participar do certame e efetuar contratação nos termos da legislação 
pertinente. 
9) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
10) Qualificação completa do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 
11) Meios de contato: Telefone, celular, e-mails. 
 
Local e data, 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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CONTINUAÇÃO  

MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 046/2025 

 
01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO:                                        CIDADE/UF:                                   CEP: 
FONE: (   )                                                                    FAX: (    )  
NOME PARA CONTATO: 
 

DESCRIÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. 
MARCA / 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1     R$ R$ 

 
 
02 - DADOS BANCÁRIOS: 
 Conta n.º: _________________ 
 Agencia n.º: _______________ 
 Banco: ____________________ 
03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
05 - PRAZO PARA FORNECIMENTO/SERVIÇOS – Imediatamente após a solicitação. 
06 - PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa.  

 
Local e data. 
PROPONENTE: 
DADOS DA PROPONENTE: 
Nome: 
Razão Social: 
Endereço Completo/Telefone:           
 
Local e data, 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO IV 
MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 542/2025 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS, PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA. 

 

 
A empresa .... C.N.P.J.  nº  , sediada .... declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, PREGÃO ELETRÔNICO nº 040/2025 da Prefeitura 
Municipal de Miguel Calmon-BA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores e ainda o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas. 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal
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ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 13.913.363/0001-60, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
inscrito no CNPJ Nº 12.596.729/0001-51, com sede na Av. Odonel Miranda Rios, 45, 1º Andar, Centro, nesta cidade 
de Miguel Calmon, Estado da Bahia, CEP - 44.720.000, neste ato representado pelo Secretário Municipal, Srº. 
BRUNO CARDOSO DA SILVA AMARAL, brasileiro, servidor público, portador do CPF n° *********5-20. 
CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxx., inscrita no CNPJ sob nº.xxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e-mail: xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pela Senhor. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada na  Avenida 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF de n°xxxxxxxxxxe RG de n°xxxxxxxxxxxx, justo e avençado, e celebram, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 542/2025 e em observância às disposições da pela Lei 
n° 14.133/2021,  aplicando-se subsidiariamente, no que couber, os decretos federais correlatos e demais 
legislações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 046/2025 e 
demais legislações pertinentes, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO  
A presente Ata tem por objeto a SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS, PARA REGISTRO DE PREÇO, 

PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA., conforme especificado nos anexos do edital PE 

046/2025 e do Processo Administrativo nº 542/2025 com as seguintes empresas:  

EMPRESA – XXXXXXXXXXXXXXXXXX – Nº CNPJ – XXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXX – CPF nº XXXXXXXXX 
TELEFONE(S) Nº ...... 
EMAIL(S): ............. 
VALOR: ............ 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UND 

VALOR 
TOTAL 

       

 
1.1 Nos preços já estão inclusos todos os custos necessários à execução do serviço/fornecimento do presente 
contrato, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos medicamentos e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam 
discriminados em separado. 
Parágrafo primeiro: O objeto desta Ata deverá estar de acordo com as condições e características contidas no 
processo licitatório Pregão Eletrônico nº 046/2025 e seu respectivo Termo de Referência, com a proposta da 
Empresa; a Lei Federal nº. 14.133/21; com as cláusulas desta ata e demais leis pertinentes.  
Parágrafo Segundo: Após assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante deverá manter sua condição de 
habilitação e propostas durante o período de vigência da mesma, apresentando para a Administração as certidões 
que vencerem no decurso dos 12 (doze) meses.  
 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A Ata de Registro de Preços relativa ao PE 046/2025 terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
publicação e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 
da Lei nº 14.133/21 e os contratos dela decorrentes serão observadas as disposições contidas no parágrafo único 
art. 84, da Lei 14.133/21. 
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2.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preço depende da comprovação da vantagem do preço registrado e deverá 
ser formalizada por termo aditivo, conforme art. 84 da Lei 14.133/21.  
 
CLÁUSULA III - DO PREÇO  
Os preços são os constantes da cláusula primeira, entendidos como justos e suficientes para a total execução do 
objeto. 
  
CLÁUSULA IV - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
I - A partir da assinatura desta ata de registro de preços, o licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas 
cláusulas, bem como daquelas previstas no Termo de Referência.  
II - A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações que dela poderão 
advir, ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição dos mesmos produtos, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  
III - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de empenho.  
IV - O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da ata de registro de 
preços, desde que não ultrapassem a estimativa de consumo anual estabelecida na proposta financeira. 
V - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado a 
Administração tomará as seguintes providências:  
a) convocará o fornecedor visando a negociação para redução dos preços e sua adequação aos praticados no 
mercado;  
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocarão os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
VI - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
VII - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:  
 
1 - Pela Administração, quando:  
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;  
b) o fornecedor não retirar o instrumento equivalente (nota de empenho) no prazo estabelecido, desde que não 
aceita sua justificativa pela Administração;  
c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;  
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;  
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentado.  
g) comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº. 14.133/93.  
 
2 - Pelo fornecedor quando: 
Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento 
convocatório que deu origem a Ata de Registro de Preços.  
VIII - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.  
IX - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 
30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso 
não aceitas as razões do pedido.  
X - O segundo classificado só poderá fornecer à Administração quando houver se esgotado a capacidade de 
fornecimento do primeiro.  
XI - O detentor ficará obrigado a atender todas as ordens de fornecimento emitidas durante a vigência da ata de 
registro de preços, mesmo se a entrega dela decorrente for prevista para data posterior ao vencimento da ata. 
 
CLÁUSULA V - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
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Por se tratar de Pregão para Registro de Preços, os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes ao 
futuro contrato correrão por conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa de cada órgão ou entidade 
solicitante, a ser previamente informada pelo setor contábil: 
 
UNIDADE: 1414 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
2.054 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO F. MUNICIPLA DE SAUDE -FMS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS  
 
CLÁUSULA VI - DA REVISÃO DOS PREÇOS  
I - A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto, nas hipóteses de redução do preço praticado no 
mercado ou quando houver, comprovadamente, necessidade de se manter o equilíbrio econômico financeiro desde 
que não haja obrigação pendente, em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
II - Havendo alteração de preços tabelados por órgãos oficiais competentes, os preços poderão ser reajustados de 
conformidade com as modificações ocorridas. 
III - Na hipótese de redução do preço praticado no mercado, a Administração fica obrigada a convocar os 
fornecedores registrados para renegociar o novo valor. 
IV - Em qualquer caso, a revisão do preço registrado não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado. 
 
CLÁUSULA VII – DO PAGAMENTO  
I. Fornecidos os itens, a licitante vencedora deverá apresentar, mediante solicitação da Secretaria de Obras, 
Transportes e Serviços Públicos, a(s) nota(s) fiscal (is) /fatura(s), emitida(s) para fins de protocolização, liquidação e 
pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos: 
a) Ofício encaminhando a(s) Nota(s) Fiscal (is) para registro no Setor de Protocolo. 
b) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
c) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF. 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 11.440, de 7 de julho de 2010. 
e) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio sede do licitante. 
II. O pagamento devido á Contratada será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do material com a 
nota fiscal/fatura atestada, emitida em nome da Contratante, no valor e condições estabelecidas neste termo. 
III. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações acima 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 
IV. Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos, aceitos e 
aprovados pelo Município. 
 
CLÁUSULA VIII - DA ENTREGA – LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES 
8.1. A CONTRATADA deverá fornecer os itens da presente Ata de Registro de Preço no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, de forma parcelada, contados da Ordem de Fornecimento e deverá ser entregue na sede do almoxarifado de 
Saúde, no endereço: na rua Castro Alves, s/n, Centro, Miguel Calmon-BA, no horário das 08:00 horas às 17:00 
horas..  
8.2. O LICITANTE obriga-se a executar o objeto deste Termo, em conformidade com as especificações descritas na 
sua proposta, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais no quantitativo, caso não 
estejam em conformidade com as referidas especificações, ficando o Município com o direito de rejeitar no todo ou 
em parte o material entregue; 
 
CLÁUSULA IX - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DA ATA 
9.1. O fornecedor garante que o objeto será entregue no prazo e qualidade contidos no processo licitatório, nas 
quantidades solicitadas na respectiva nota de empenho e no presente Instrumento.  
 
CLÁUSULA X - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  
 
Parágrafo primeiro - DOS DIREITOS  
Constitui direito de o Município receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas condições avençadas, e do 
fornecedor perceber o valor ajustado na forma e prazos convencionados. 
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Parágrafo segundo - DAS OBRIGAÇÕES  
I – Além daquelas previstas no Termo de referência, também constituem obrigações do Município:  
a) efetuar o pagamento ajustado; e  
b) dar ao fornecedor as condições necessárias a regular execução das obrigações assumidas.  
c) Arcar com os custos relativos ao combustível dos veículos/máquinas/equipamentos locados. 
II - Além daquelas previstas no Termo de referência, também constituem obrigações do fornecedor:  
a) Manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
b) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução da presente ata;  
c) Entregar o objeto desta ata, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o Município 
de Miguel Calmon.  
d) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, de forma parcelada, de acordo com as quantidades 
indicadas na Ordem de Fornecimento, com as especificações constantes no presente Termo, dentro do prazo 
máximo estabelecido, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
e) Deve conter características marca, qualidade, composição, data de fabricação, peso, validade da garantia. 
Quando se tratar de material de origem estrangeira as informações deverão estar em língua portuguesa, conforme 
prescreve o art. 31 da Lei 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
f) Substituir os produtos fornecidos em desacordo com a proposta de preços e as especificações constantes 
do objeto deste Termo, ou que porventura sejam entregues com defeitos, e em desacordo ou com imperfeições, 
cabendo ao licitante vencedor providenciar a reposição, em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o 
Município de Miguel Calmon. 
g) Comunicar, antecipadamente, a data e o horário da entrega, não sendo aceito o produto que estiver em 
desacordo com as especificações constantes deste Termo. 
h) Dar ciência ao Município de Miguel Calmon, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da entrega dos produtos. 
i) Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao Município de Miguel 
Calmon, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo 
reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pela Secretaria Municipal de 
Administração. 
j) Manter, durante todo o período de entrega, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, quando da realização do pagamento pelo Município de Miguel Calmon, comunicando, imediatamente, a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição, nos termos da Lei 14.133/21. 
k) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que 
sejam compatíveis com o regime de direito público. 
 
l) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a terceiros em razão 
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
m) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Miguel Calmon. 
 
CLÁUSULA XI - DA INEXECUÇÂO DA ATA  
11.1. O fornecedor reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 137 
da Lei Federal nº. 14.133/21.  
 
CLÁUSULA XII - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
I - Havendo descumprimento de qualquer uma das condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) e 
nesta Ata de Registro de Preços, poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos art. 155 e 156 da Lei Federal 
nº. 14.133/21, e conforme as disposições seguintes:  
II - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 
Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
j. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
k. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
l. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
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do prazo de validade da proposta; 
m. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
n. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
o. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
p. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
q. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
r. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
12.1. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
e) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
f) Multa, de 20 % (vinte por cento), do valor do contrato; 
g) Impedimento de licitar e contratar; 
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021. 
12.4 No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA poderá ser sancionada com 
multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento); 
12.5. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando decorridos 10 (dez) dias do 
término do prazo estabelecido para a execução do contrato, houver fornecimento do objeto pela CONTRATADA, 
mas não em sua totalidade; 
12.6. No caso de inexecução parcial do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 20% 
(vinte por cento) do valor total do contrato; 
12.7.  O contrato será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de inexecução parcial ou de 
inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica; 
12.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
12.9.  Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
12.10.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 
aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 
12.11.  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, poderá ser rescindido 
unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 139, da Lei nº 14.133/21. 
Parágrafo primeiro: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado a ampla 
defesa e o contraditório.  
Parágrafo segundo: A aplicação da penalidade de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 14.133/21. 
 
CLÁSULA XIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
I - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Eletrônico nº. 
040/2025, seus anexos e as propostas classificadas. 
II - Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, poderão ser convocados os 
fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, independentemente da cominação prevista no art. 90 da Lei 14.133/21 e 
posteriores alterações.  
III - Observados os critérios e condições estabelecidas na presente Ata, a Administração poderá comprar de mais 
de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem 
e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pela 
Administração, observadas as condições do Edital e o Preço Registrado.  
IV - O Registro de Preços poderá ser cancelado ou suspenso pela Administração, por interesse público ou por fatos 
supervenientes, desde que amplamente justificado, sem que caibam quaisquer direito ou indenização.  
 
CLÁUSULA XIV - FORO  
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I - Fica eleito o foro da comarca de Miguel Calmon como o competente para dirimir questões decorrentes do 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciado as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
II - E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias de igual teor, 
obrigando-se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. 
 

 
MIGUEL CALMON, BA, em ____ de ______________ de 2025. 

 
 

 
CONTRATANTE: 
 
MUNICIPIO DE MIGUEL CALMON, ESTADO DA 
BAHIA. 

  
CONTRATADA: 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

 
 

  

 
Bruno Cardoso da Silva Amaral 
Fundo Municipal de Saúde 
 
 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal 

Testemunhas:   
 
Nome:__________________________________ 
CPF/RG: 

  
Nome:_____________________________________ 
CPF/RG: 
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ANEXO VI 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MIGUEL CALMON, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 13.913.363/0001-60, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
inscrito no CNPJ Nº 12.596.729/0001-51, com sede na Av. Odonel Miranda Rios, 45, 1º Andar, Centro, nesta cidade 
de Miguel Calmon, Estado da Bahia, CEP - 44.720.000, neste ato representado pelo Secretário Municipal, Sr. 
BRUNO CARDOSO DA SILVA AMARAL, brasileiro, servidor público, portador do CPF n° 841.744.555-20 
 
CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxx., inscrita no CNPJ sob nº.xxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e-mail: xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pela Senhor. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada na  Avenida 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF de n°xxxxxxxxxxe RG de n°xxxxxxxxxxxx, justo e avençado, e celebram, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 542/2025 e em observância às disposições da pela Lei 
n° 14.133/2021,  aplicando-se subsidiariamente, no que couber, os decretos federais correlatos e demais 
legislações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 046/2025 e 
demais legislações pertinentes, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 
1.1. O presente contrato tem por objeto a REGISTRO DE PREÇO, PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
MIGUEL CALMON - BA., conforme especificações e quantitativos indicados no processo Administrativo nº 
542/2025 e relacionados nas planilhas contidas nos Anexos do PREGÃO ELETRÔNICO N° 046/2025 e na proposta 
vencedora. 
1.2. A execução do presente contrato será realizada de acordo às necessidades do Município de Miguel Calmon. 
1.3. Constitui parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 046/2025, completando o presente instrumento para todos os fins de direito, independentemente de 
sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 
1.3.1. Ficam também fazendo parte deste CONTRATO, as normas vigentes, as instruções, a Ordem de Serviço e, 
mediante aditamento, qualquer modificação que venha ser necessária durante sua vigência. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Responsabilidade das Partes: 
2.1. Além das condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I do edital) Obriga-se a CONTRATANTE: 
a) A Contratante obriga-se a: 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
designado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto; 
 
2.2. Além das condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I do edital), obriga-se a CONTRATADA: 
a) Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial a CONTRATANTE, ou 
ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a 
responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 
b) Manter, durante todo o período do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, e quando da realização do pagamento pelo Município de Miguel Calmon-Bahia, comunicando, 
imediatamente, a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição, nos termos da Lei 14.133/21. 
c) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que 
sejam compatíveis com o regime de direito público. 
d) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a esta Prefeitura ou a terceiros em razão 
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
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e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Miguel Calmon-Bahia. 
f) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir na execução do contrato; 
h) A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere ao Município de 
Miguel Calmon-Bahia a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a 
Empresa Vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a 
Contratante; 
i) Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus profissionais no 
desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento ou em conexão ou contingência, na forma como a 
expressão; 
j) Manter, pessoal e equipamentos suficientes para o atendimento; 
k) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos bens fornecidos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Valor 
3.1. O valor do presente contrato é estimado em R$ ________, conforme definido na proposta apresentada e itens 
abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. 
MARCA / 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

 
3.2. Nos preços já estão inclusos todos os custos necessários à execução do fornecimento do presente contrato, 
bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos medicamentos e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam 
discriminados em separado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Pagamento 
4.1. A contratante pagará a contratada de acordo com a quantidade efetivamente executada e entregue, em até 30 
(trinta) dias após a apresentação das Notas Fiscais correspondentes e depois de atestada pelo Contratante a 
efetiva satisfação do objeto contratual. 
4.1.1. Os valores deverão ser pagos a CONTRATADA através de crédito na Conta Corrente......, da Agência ..........  
Banco.......... . 
4.2. A liquidação das despesas obedecerá ao estabelecido na Lei nº 4320/64. 
4.3. Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município nos seguintes casos: 
a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar a contratante; 
b) Inadimplência de obrigações da contratada para com o Município, por conta do estabelecido no contrato; 
4.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver qualquer pendência de liquidação ou obrigação que lhe for 
imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção. 
4.5. Fica assegurado ao contratado, na forma do art. 130 da Lei 14.133/21 e alterações posteriores, estabelecer o 
equilíbrio financeiro do contrato, desde que devidamente comprovado. 
4.6. Obriga-se a Contratada, nos termos do art. 92, inciso XVI da Lei 14.133/21, manter-se durante a execução do 
presente contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas por ocasião da licitação. 
4.7. Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos. 
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CLÁUSULA QUINTA – Condições gerais de Entrega dos Produtos 
5.1 O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias, do pedido formal do Fundo Municipal de Saúde, de 
forma parcelada.  
5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3 A entrega dos bens será realizada na Secretaria de Saúde, Centro, Miguel Calmon-BA, no horário das 
08:00 horas às 17:00 horas.  
5.4 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, através da elaboração de relatório 
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao 
gestor do contrato para recebimento definitivo. 
5.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
5.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 02 dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.7 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – Do Prazo de Vigência 
6.1. O prazo de execução do contrato a ser celebrado com a Licitante vencedora será de até 31/12 do exercício que 
for celebrado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, a contar de sua assinatura e posterior publicação. 
6.2. Havendo interesse da Municipalidade, o contrato decorrente desta Licitação poderá ter o seu prazo prorrogado, por 
meio de aditivo contratual, sempre se observando o prazo estabelecido no art. 105 da Lei 14.133/21 e a existência de 
saldo contratual. 
6.3. As alterações contratuais atenderão ao interesse público, obedecidas as normas gerais previstas na Lei Federal 
14.133/21, incorporando as alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA SETIMA – Da Dotação Orçamentária 
7.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão por conta das 
dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 
 
UNIDADE: 1414 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
2.054 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO F. MUNICIPLA DE SAUDE -FMS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 
CLÁUSULA OITAVA – Da Fiscalização 
8.1. A execução do Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela Administração, nos termos do 
Art. 117 da Lei nº 14.133/21, que verificará o cumprimento das especificações técnicas, dando ênfase aos aspectos 
de qualidade e presteza no atendimento, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, quando estes não obedecerem 
ou não atenderem ao desejado ou especificado. 
8.2. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto a 
perfeita prestação dos serviços contratados.  
8.3. As ordens de serviço e toda a correspondência referente ao contrato, exceto as de rotina, serão feitas por 
ofício. Na hipótese de a CONTRATADA se negar a assinar o recebimento do ofício no competente livro de carga, o 
mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se feita a comunicação para todos os efeitos. 
 

CLÁUSULA NONA – Das Penalidades 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.2.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.2.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.2.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
9.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
9.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
9.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
9.7.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DECIMA – Da Extinção 

10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
10.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
10.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
10.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.5.3. Indenizações e multas. 
10.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
10.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Alteração 
11.1 - Este contrato poderá ser alterado mediante assentimento das partes através de Termos Aditivos, objetivando promover 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ou em decorrência de fatores supervenientes que possam torná-lo 
inexequível. 
11.2. A contratada é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado; 
11.3. Eventual reequilíbrio econômico-financeiro, para restabelecer relação que as partes pactuaram inicialmente sobre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração, poderá ser solicitado pela contratada, observando o previsto no art. 
130, da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do Foro 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de MIGUEL CALMON, BA para dirimir as questões decorrentes deste Contrato, 
renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e combinadas, as partes firmam, em 03 (três) vias de igual teor e forma, o presente Contrato. 
 

MIGUEL CALMON, BA, ........... de ........de 2025.  
 

CONTRATANTE: 
 
MUNICIPIO DE MIGUEL CALMON, ESTADO DA 
BAHIA. 

 CONTRATADA: 
 
XXXXXXXXXXXX LTDA 

   
 
Bruno Cardoso da Silva Amaral 
Fundo Municipal de Saúde 
 

  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal 

 

Testemunhas:   
 
Nome:__________________________________ 
CPF/RG: 

  
Nome:_____________________________________ 
CPF/RG: 
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\ANEXO VII 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 542/2025 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS, PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA.. 

 
Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito a empresa (Nome da 
Empresa..............., ), com sede à Rua........................(endereço completo),  devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
........................., representada, neste ato por seu sócio gerente, Sr..................., brasileiro, casado, empresário, 
residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o Sr................................., brasileiro, 
(estado civil), ....(profissão...), portador da cédula de identidade nº ...................... e do CPF nº ........................., a 
quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025, 
instaurado pela Prefeitura Municipal de MIGUEL CALMON, em especial para firmar declarações e atas, apresentar 
ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de 
recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.  
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 542/2025 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS, PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA. 

______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), neste ato 
representada por seu representante legal ___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF nº ____________, residente e 
domiciliado na _____________ (rua; nº e cidade), declara, sob as penas das Leis Civis e Penais, que a empresa 
acima citada classifica-se como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, perante a 
_____________ (Receita  Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado). 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 542/2025 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS, PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA. 

 
 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), neste ato 
representada por seu representante legal ___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF nº ____________, Declara, sob as 
penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 
_____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de Miguel Calmon - Bahia, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO X 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 542/2025 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS, PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA EVENTUAL E 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA. 

 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), neste ato 
representada por seu representante legal ___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF nº ____________, Declara, sob as 
penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 
_____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de Miguel Calmon - Bahia, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

73 
 

 
 
 
 

ANEXO XI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 542/2025 
 
OBJETO: SELEÇÃO DAS MELHORES PROPOSTAS, PARA REGISTRO DE PREÇO, PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE PENSO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIGUEL CALMON - BA. 

 

 

A Empresa ______________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º. ______________________, por 
intermédio de seu representante legal abaixo assinado, Sr. (a). ______________________, portador(a) do 
Documento de Identidade n.º. ______________________, expedido por ____________, e inscrito no Cadastro de 
Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o n.º. ______________________, DECLARA, sob as 
sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao 
Sistema são autênticas, igualmente sendo expressão da verdade a informação por mim prestada, estou ciente que 
esta declaração estará sujeita as penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que 
prevê o crime de falsidade ideológica. 

 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


